
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2022

REGISTRO DE PREÇOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AMPLA CONCORRÊNCIA - ITEM 4 E 5

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP - ITEM 1 A 3 E 6 A 32 (LEI DISTRITAL Nº 4.611/2011)

 

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO
DISTRITO FEDERAL, leva ao conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na modalidade
Pregão Eletrônico para Registro de Preços, mediante as condições estabelecidas neste Edital, de
acordo com o regulamentado pela Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019 (Recepcionado
no Distrito Federal por meio do Decreto nº 40.205/2019), Decretos Distritais nº 25.966/2005, nº
26.851/2006, nº 33.598/2012, nº 35.592/2014, nº 39.103/2018 e alterações posteriores, Instrução
NormaFva nº 05, de 25 de maio de 2017/MPOG, (recepcionada no Distrito Federal pelo Decreto
Distrital nº 38.934/2018), subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e alterações subsequentes,
observando a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Distrital nº 4.611/2011 e Decreto Distrital nº
35.592/2014, além de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida por Percival Bispo Bizerra,
designado Pregoeiro, mediante a Portaria n° 218, de 03 de março de 2022, e sua equipe de apoio, e
será realizada por meio de Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), de acordo
com a indicação abaixo:

 

Processo SEI-GDF nº 00400-00025218/2022-13

Tipo de licitação: Menor Preço por Item

Data de abertura:  11/07/2022

Horário: 14:00 h (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

CÓDIGO UASG: 927507

Valor previsto para contratação: R$ 767.311,66 (setecentos e sessenta e sete mil trezentos e onze
reais e sessenta e seis centavos)

 

 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na
prestação de serviços, sob demanda, de organização de eventos e serviços correlatos, com vistas a
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atender aos projetos e ações no âmbito das unidades da Secretaria de Estado da JusFça e Cidadania
do Distrito Federal compreendendo o planejamento, a organização, a execução, a operacionalização, a
recepção, a produção e assessoria de eventos, mobiliário adequados, equipamentos, acessórios,
insumos e todos os demais materiais e serviços indispensáveis à plena execução, conforme
especificações e condições estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I deste Edital.

 

2. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, por correspondência eletrônica para cpl@sejus.df.gov.br.

2.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos. (§1º, art. 23, Decreto nº 10.024/2019)

2.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo Portal de Compras
do Governo Federal (www.gov.br/compras) e vincularão os parFcipantes e a administração. (§2º, art.
23, Decreto nº 10.024/2019)

2.4. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, na forma eletrônica, pelo endereço
eletrônico cpl@sejus.df.gov.br (Art. 24, Decreto nº 10.024/2019)

2.5. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, cujas respostas serão divulgadas pelo
Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). (§1º do art. 24, Decreto nº
10.024/2019)

2.6. Modificações no edital, no caso de acolhimento de impugnações ou esclarecimentos,
serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação uFlizado para divulgação do texto original e
o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquesFonavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas. (Art. 22, Decreto nº 10.024/2019)

2.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será moFvada
pelo pregoeiro nos autos do processo. (§2º do Art. 24, Decreto nº 10.024/2019)

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão:
Referente aos itens 4 e 5 (AMPLA CONCORRÊNCIA):

3.1.1. Empresário individual ou sociedade empresária do ramo de aFvidade do objeto
desta licitação, que atenda a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

3.1.2. Para os itens desFnados à ampla concorrência, as microempresas e empresas de
pequeno porte poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitações,
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, desde que não se enquadrem em qualquer das
exclusões relacionadas no § 4º, art. 3º da referida Lei Complementar.

Referente aos demais itens (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME E EPP - ART. 25 DA LEI DISTRITAL nº
4.611/2011):

3.1.3. Somente as microempresas ou empresas de pequeno porte, em cumprimento ao
disposto no art. 7º do Decreto nº 35.592/2014, de 03/07/2014, que atenderem a todas as
exigências constantes deste edital e seus anexos.
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exigências constantes deste edital e seus anexos.

3.1.4. Será inabilitada a empresa que não esFver na condição de enFdade preferencial e
oferecer proposta para a cota exclusiva. (§ 2º do Art. 25 da Lei Distrital nº 4.611/2011)

3.2. Somente poderão parFcipar desta licitação pessoa jurídica que esteja credenciada
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de LogísFca e Tecnologia da Informação do
Ministério da Economia (SLTI), por meio do síFo www.gov.br/compras. (inciso I Art. 19, Decreto nº
10.024/2019)

3.3. A simples parFcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

3.4. Não poderão parFcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

3.4.1. Pessoas jurídicas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uFlizem ecursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum;

3.4.2. Pessoas jurídicas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou termo de referência ou projeto execuFvo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.3. Pessoa jurídica declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como a que esteja punida
com SUSPENSÃO do direito de licitar ou contratar no âmbito da Administração do Distrito Federal,
nos termos do inciso III do art. 87 da Lei 8666/1993 (Parecer Jurídico SEI-GDF nº 373/2018 -
PGDF/GAB/PRCON e Art. 2º, inciso III, do Decreto Distrital nº 26.851/2006) e Parecer nº
618/2018- PGCONS/PGDF;

3.4.4. Pessoa Jurídica IMPEDIDA de licitar e contratar com o Distrito Federal, de que trata
o art. 7º da Lei 10.520/2002. (PARECER Nº 373/2018-PRCON/PGDF)

3.4.5. Pessoa jurídica estrangeira não autorizada a funcionar no País.

3.4.6. Pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata,
concurso de credores, liquidação, fusão, cisão ou incorporação;

3.4.7. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o segundo grau, de:

3.4.8. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado
na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou enFdade
da administração pública distrital; ou

3.4.9. agente público cuja posição no órgão ou enFdade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação, conforme art. 8º do Decreto Distrital nº 32.751/2011, alterado pelo Decreto
nº 37.843/2016.

3.4.10. Direta ou indiretamente, o agente público ou dirigente que integre a  SEJUS-DF ou
pregoeiro e sua equipe de apoio, responsáveis pela licitação.

3.4.11. Considera-se parFcipação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou
projeto, pessoa Zsica ou jurídica, e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a licitante ou
responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários.
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3.4.12. O autor do termo de referência, do projeto básico ou execuFvo, pessoa Zsica ou
jurídica.

3.4.13. Pessoa jurídica que uFlize mão de obra infanFl em qualquer fase produFva do bem
ou na prestação do serviço (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013).

 

4. DA COTA RESERVADA PARA ENTIDADES PREFERENCIAIS

4.1. Tendo em vista a necessidade de compaFbilização e uniformidade dos itens que
compõem a presente licitação, tornando os itens de natureza não divisível, não haverá cota reservada
para as enFdades preferenciais, prevista no art. 48, III da Lei Complementar n° 123/2006; no art. 26 da
Lei distrital n° 4.611/2011 e no art. 2º, III, do Decreto distrital n° 35.592/2014. 

4.2. Haverá item exclusivo para as enFdades preferenciais (itens 1 a 3 e 6 a 32), tendo em
vista que o seu valor esFmado é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma do art. 48, I, da
Lei Complementar n° 123/2006; no art. 25 da Lei distrital n° 4.611/2011 e no art. 7º, do Decreto
distrital n° 35.592/2014.

4.3. Será inabilitada a empresa que não esFver na condição de enFdade preferencial e
oferecer proposta para os itens exclusivos em relação a essa condição, conforme § 1º do art. 25 da Lei
distrital n° 4.611/2011. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Os interessados em parFcipar deste Pregão deverão credenciar-se previamente no
SICAF, por meio do sítio www.gov.br/compras.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
idenFficação e senha pessoal, obFdas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou a SEJUS-DF ser responsabilizada por eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
na forma eletrônica. Caberá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato
bloqueio de acesso.

5.5. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento parFcular (com
reconhecimento de firma) e/ou público de procuração, que comprove os necessários poderes para
praFcar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário,
dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato
social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

5.6. Será dispensada o reconhecimento de firma no instrumento parFcular com a
confrontação da assinatura com aquela constante do documento de idenFdade do signatário. (Lei nº
13.726/2018 - Inciso I Art. 3º)

5.7. Caso reste dúvida quanto a veracidade do documento de procuração, ou do de
identificação, o pregoeiro poderá requisitar outros meios de prova.
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5.8. A chave de idenFficação e a senha terão validades indeterminadas e poderão ser
uFlizadas em qualquer Pregão Eletrônico realizado no síFo www.gov.br/compras, salvo quando
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

5.9. Nenhuma pessoa Zsica ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá
representar mais de uma Licitante.

 

6. DA PROPOSTA

6.1. Após a divulgação do edital no síFo www.gov.br/compras, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio eletrônico do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecido para abertura da sessão pública. (Art. 26, Decreto nº 10.024/2019)

6.2. A proposta deverá conter:

6.2.1. O preço unitário e total para cada subitem que compõe o item cotado, bem como o
valor global da proposta, expresso em algarismo e por extenso, em moeda nacional, que deverão
incluir todos os tributos, taxas, materiais para execução dos serviços, encargos sociais, frete,
seguro e quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto deste Pregão.

6.2.2. A descrição detalhada do serviço e, em caso de discordância existente entre as
especificações do objeto descritas no www.gov.br/compras, e as constantes deste edital,
prevalecerão estas últimas.

6.3. Após a abertura da sessão pública não serão recebidas novas propostas e documentos
de habilitação. (§1º do art. 26, Decreto nº 10.024/2019)

6.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
devidamente regularizados no SICAF. (§2º do art. 26, Decreto nº 10.024/2019)

6.5. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para
a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigidas neste edital. (§4º do art. 26, Decreto
nº 10.024/2019);

6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar, em campo próprio do
sistema, que cumpre os requisitos legais para a qualificação e que está apta a usufruir do tratamento
favorecido, nas condições do Estatuto Nacional da ME e da EPP, insFtuído pela Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que não se enquadra nas
situações relacionadas no § 4º do referido artigo, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.7. A falsidade da declaração prevista nos itens 6.5. e 6.6. sujeitará o licitante às sanções
previstas neste edital. (§ 5º do art. 26, Decreto nº 10.024/2019)

6.8. Os licitantes poderão reFrar ou subsFtuir as propostas e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (§6º do art. 26, Decreto nº
10.024/2019).

6.9. A proposta e os documentos de habilitação apresentados pelo licitante não serão
uFlizados para fins de ordem de classificação, que somente será definida na fase de lances. (§7º do
art. 26, Decreto nº 10.024/2019)

6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento da fase de lance. (§8º do art. 26, Decreto nº 10.024/2019).

6.11. Documentos complementares serão solicitados nos termos do item 12.2. deste edital.

6.12. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
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suas propostas.

6.13. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado.

6.14. O preço será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto no item 17.22. deste edital.

6.15. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da sua
apresentação.

6.16. Qualquer declaração falsa apresentada sujeitará a licitante às sanções previstas neste
edital.

6.17. A licitante deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital e seus Anexos.

6.18. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

6.19. Qualquer elemento que possa idenFficar à licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

6.20. Depois da abertura da sessão não serão admiFdas alterações nas propostas
apresentadas, ressalvadas apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações desFnadas a
sanar evidentes erros formais.

 

7. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. A validade do Registro de Preços será de até 12 (doze) meses. O adjudicatário será
convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação no
DODF, para assinatura da respecFva Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma única
vez, por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia úFl após a convocação e
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

7.2. A convocação se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informação - SEI-GDF.

7.3. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem moFvo devidamente
jusFficado e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie, conforme regulado na legislação
pertinente.

7.4. O sistema de registro de preços não obriga a contratação, podendo a Administração
demandar os serviços de acordo com suas necessidades.

7.5. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 12
(doze) meses, contados a parFr da publicação no DODF, não podendo ser superior a um ano, incluindo
as prorrogações possíveis.

7.6. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas neste edital.

7.7. Durante o prazo de validade do registro de preços a SEJUS-DF não ficará obrigado a
contratar o objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo realizar
licitações ou proceder a outras formas de contratação quando julgar conveniente, desde que
obedecida a legislação perFnente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do registro a
preferência em igualdade de condições.

7.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro quando a Secretaria de Estado de JusFça e Cidadania do Distrito Federal optar
pela aquisição por meio legalmente permiFdo e o preço cotado neste for igual ou superior ao
registrado.

7.9. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de
mercado, com a finalidade de verificar sua compaFbilidade com aqueles registrados, sendo
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considerados compa\veis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a
média daqueles apurados pela Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.

7.10. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de
mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.

7.11. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso
assumido e o gerenciador da Ata deverá convocar os demais fornecedores, caso haja.

7.12. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os itens anteriores, o
gerenciador procederá o cancelamento da Ata.

 

8. DO PREÇO

8.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ou inferior ao de mercado na data da apresentação
da proposta, para pagamento em até 30 (trinta) dias, a parFr da data de apresentação da Nota Fiscal,
desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e pagamento.

8.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à execução do objeto
desta licitação.

8.3. Os preços registrados manter-se-ão inalterados no inters\cio anual de vigência do
registro, admiFda a revisão quando houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial da
Ata, nos termos da legislação de regência.

8.4. No pregão na forma eletrônica realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quanFtaFvo total esFmado para a contratação,
respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes quantos forem
necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.

8.5. Em razão da indivisibilidade dos itens dos serviços, o mínimo proposto deverá ser o
total descrito no Termo de Referência. (Art. 9º, inciso IV, do Decreto Distrital 39.103, de 06 de junho
de 2018) 

Do Cadastro Reserva

8.6. Serão registrados na respecFva Ata os preços e quanFtaFvos dos licitantes que
aceitarem cotar o(s) objeto(s) com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da
classificação deste pregão eletrônico, para formação de cadastro de reserva, conforme art. 11, § 1º,
do Decreto Distrital nº 39.103/2018.

8.7. A convocação para a manifestação para compor o cadastro reserva ocorrerá por meio do
portal www.gov.br/compras, em momento anterior à homologação da licitação.
As empresas interessadas deverão se manifestar em campo próprio do sistema.

8.8. A não manifestação no sistema, ou mesmo manifestações fora do campo próprio do
portal www.gov.br/compras, implicará na não participação no cadastro reserva.

8.9. Confirmada a parFcipação no cadastro reserva, as cadastradas enviarão a proposta
ajustada ao valor do vencedor, e os documentos de habilitação, quando forem convocadas para
fornecer o objeto registrado.

8.10. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata.

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
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9.1. No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no síFo www.gov.br/compras,
será realizada a abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro.

9.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.3. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de qualquer mensagem emiFda pelo Sistema ou de sua desconexão. (inciso IV Art.
19, Decreto nº 10.024/2019)

9.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praFcados diretamente ou por seu representante, excluindo qualquer responsabilidade do provedor do
sistema ou da SEJUS-DF por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros. (inciso III Art. 19, Decreto nº 10.024/2019)

 

10. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

10.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os parFcipantes. (Parágrafo único do Art. 28, Decreto nº
10.024/2019)

10.3. O sistema ordenará automaFcamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. (Art.
29, Decreto nº 10.024/2019)

10.4. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

 

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1. Iniciada à fase compeFFva, as licitantes que Fveram suas propostas classificadas
poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão
imediatamente informadas do recebimento e do valor consignado no registro de cada lance.

11.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao úlFmo por ela ofertado e
registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta. (§ 3º Art. 30, Decreto nº 10.024/2019)

11.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a idenFficação do ofertante. (§5º Art. 30, Decreto
nº 10.024/2019)

11.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele recebido e registrado
primeiro. (§ 4º art. 30, Decreto nº 10.024/2019)

11.5. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa
Aberto/fechado (Inciso III, Art. 14, Decreto nº 10.024/2019):

11.6. No modo de disputa aberto/fechado os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado, conforme critério de julgamento (menor preço).

Do Modo de Disputa aberto/fechado

11.7. No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá
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duração de quinze minutos. (Art. 33, Decreto nº 10.024/2019)

11.8. Encerrado o prazo de quinze minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção
de lances será automaticamente encerrada. (§1º Art. 33, Decreto nº 10.024/2019)

11.9. Encerrado o prazo aleatório, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. (§2º
Art. 33, Decreto nº 10.024/2019)

11.10. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item anterior, os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do
prazo. (§3º Art. 33, Decreto nº 10.024/2019)

11.11. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
em ordem crescente de vantajosidade. (§4º Art. 33, Decreto nº 10.024/2019)

11.12. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada
para que os demais licitantes, até o máximo de três,na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,
observado, após esta etapa, o disposto no 8.7.3. (§5º Art. 33, Decreto nº 10.024/2019)

11.13. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda
às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada.

11.14. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances conFnuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

11.15. Quando a desconexão do Pregoeiro persisFr por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos parFcipantes no síFo www.gov.br/compras. (Art. 35, Decreto nº
10.024/2019)

11.16. Após a etapa de envio de lances, haverá aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, dando-se preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art. 36 do Decreto nº 10.024)

11.17. Ultrapassada a fase de lances, e exclusivamente para os itens desFnados à ampla
concorrência, se a proposta mais bem classificada não Fver sido apresentada por microempreendedor
individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta dessas enFdades na
situação de empate, assim considerada(s) aquela(s) que seja(m) iguais ou até 5% (cinco por cento)
superior(es) à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

11.18. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior à da licitante mais bem classificada, no prazo de 5 (cinco)
minutos, e, se atendidas as exigências deste edital, será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

11.19. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outras licitantes que porventura se enquadrem
na condição de empate, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito.

11.20. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.
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11.21. Não poderá se beneficiar do tratamento favorecido e diferenciado previstos em Lei,
para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica (§4º Art. 3º LC 123/2006):

11.21.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

11.21.2. que seja filial, sucursal, agência ou representante no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior;

11.21.3. de cujo capital parFcipe pessoa Zsica que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento favorecido e diferenciado nos termos desta Lei,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

11.21.4. cujo Ftular ou sócio parFcipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada por esta Lei, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do caput deste artigo;

11.21.5. cujo sócio ou Ftular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com
fins lucraFvos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do
caput deste artigo;

11.21.6. constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;

11.21.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

11.21.8. que exerça aFvidade de banco comercial, de invesFmentos e de desenvolvimento,
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e invesFmento ou de crédito
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de \tulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa
de arrendamento mercanFl, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar;

11.21.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

11.21.10. consFtuída sob a forma de sociedade por ações. cujos Ftulares ou sócios guardem,
cumulaFvamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e
habitualidade. (incluído pela Lei Complementar nº 147/2014)

11.21.11. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item anterior, proceder-se-á,
em igualdade de condições, como critério de desempate a preferência sucessiva aos bens e serviços:
(§ 2º Art. 3º Lei nº 8.666/1993)

11.21.12. produzidos no País;

11.21.13. produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

11.21.14. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País.

11.21.15. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. (Art. 36, Decreto nº
10.024/2019)

11.22. Na hipótese de persisFr o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas. (§ único Art. 37 Dec. 10.024/2019)

 

12. DA NEGOCIAÇÃO

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro DEVERÁ
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentadoo melhor preço,
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para que seja obFda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste edital. (Art. 38 Dec. 10.024/2019)

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas
demais licitantes.

12.3. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para solicitar manifestação técnica da
assessoria jurídica ou de outros setores da SEJUS-DF, ou, ainda, de outros órgãos ou enFdades, a fim
de subsidiar sua decisão. (Parágrafo único Art. 17, Decreto nº 10.024/2019)

12.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas a sanar erros, falhas ou subsidiar decisões, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. (§ único Art. 47, Decreto nº 10.024/2019)

12.5. Não se admiFrá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa\veis com os preços de mercado, ainda que estejam abaixo do valor de referência conFdo
neste edital, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. (Decisão nº 2180/2017 - TCDF)

12.6. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim
considerado aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que
a licitante, depois de convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço ofertado, que
poderá, também, ser precedido dos seguintes procedimentos:

12.6.1. Solicitação de jusFficaFvas e comprovações em relação aos custos com indícios de
inexequibilidade;

12.6.2. Apresentação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

12.6.3. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

12.6.4. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

12.6.5. Pesquisas junto aos órgãos públicos ou empresas privadas;

12.6.6. verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração
ou com a iniciativa privada;

12.6.7. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos uFlizados, tais como:
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

12.6.8. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

12.6.9. levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de
pesquisa;

12.6.10. estudos setoriais;

12.6.11. consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e

12.6.12. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços.

12.7. Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado
aquele que for superior ao valor unitário e global esFmado pela Administração para cada item
ofertado.

 

13. DA HABILITAÇÃO

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO:
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DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaFbilidade do preço em relação ao máximo
estipulado neste edital, e verificará a habilitação do licitante. (Art. 39, Decreto nº 10.024/2019)

13.2. O pregoeiro solicitará ao licitante classificado em primeiro lugar o envio da proposta
adequada ao úlFmo lance ofertado após a negociação, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, contados
da solicitação, juntamente com os documentos complementares e comprovações solicitadas em
anexo, se necessário, todos encaminhados via sistema eletrônico. (§2º Art. 38, Decreto nº
10.024/2019)

13.3. A proposta inserida no sistema deverá conter:

13.3.1. Ser impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso
corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas devidamente
datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da proponente,
endereço completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal;

13.3.2. O valor unitário e total para cada item cotado, em moeda nacional, já considerados
e inclusos todos os custos necessários, tais como: BDI e encargos sociais, impostos, taxas,
tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta
licitação, para execução no local indicado neste edital, nada mais sendo licito pleitear a esse
título;

13.3.3. As especificações dos serviços de forma a demonstrar que atendem as exigidas
no Termo de Referência constante do Anexo I deste edital, e, em caso de discordância
existente entre as especificações do objeto descritas no www.gov.br/compras e as
constantes deste edital, prevalecerão estas últimas;

13.3.4. O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, contados da data prevista para abertura da licitação;

13.3.5. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta e não constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão
considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento dos mesmos.

13.4. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação
solicitadas, terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

13.5. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço
por item, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital.

13.6. Comprovação da Habilitação Jurídica:

13.6.1. Cédula de identidade do responsável legal pela pessoa jurídica.

13.6.2. Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respecFva, no caso de empresa
individual.

13.6.3. Ato consFtuFvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

13.6.4. Inscrição do ato consFtuFvo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício.

13.6.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
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competente, quando a atividade assim o exigir.

13.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

13.7.1. Comprovante de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ e, também, de
Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal ou do Distrito Federal da sede ou domicílio da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

13.7.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do
domicílio ou sede da licitante;

13.7.3. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à
Dívida AFva da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a”
a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições
previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da CerFdão NegaFva de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

13.7.4. Para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, cerFdão NegaFva
de Débitos ou cerFdão posiFva com efeito de negaFva, emiFda pela Secretaria de Estado de
Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obFda através do site
www.fazenda.df.gov.br (art. 173 da LODF).

13.7.5. CerFficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica
Federal.

13.7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho,
mediante a apresentação de CerFdão NegaFva de Débitos Trabalhistas – CNDT. (Lei nº 12.440,
de 7 de julho de 2011).

13.8. Qualificação Técnica:

13.8.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado comprovando que a licitante prestou serviço compa\vel com o objeto desta
licitação, conforme Termo de Referência, Anexo I do edital.

13.9. Qualificação Econômico-Financeira:

13.9.1. CerFdão NegaFva de falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos úlFmos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certidão.

13.9.2. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas
as certidões de cada um dos distribuidores.

13.9.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úlFmo exercício social,
já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subsFtuição por balancetes ou balanços
provisórios.

13.9.4. As empresas consFtuídas no ano em curso poderão subsFtuir o balanço anual por
balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

13.9.5. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral
(LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes
fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
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ATIVO CIRCULANTE
LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

 

ATIVO TOTAL
SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

13.9.5.1. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em
qualquer um dos índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total esFmado - que deverá recair sobre o
montante dos itens (ou lotes) que pretenda concorrer - constante do Anexo I.

13.10. Outros Documentos: (§ 4º do Art. 26 do Decreto nº 10.024/2019)

13.10.1. Declaração, em campo próprio no sistema, atestando que:

13.10.1.1. Sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e que
cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da LC nº 123/2006, estando apta a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido nos arFgos 42 ao 49 da referida Lei, para
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa.

13.10.1.2. Está ciente e concorda com as condições conFdas no edital e seus anexo,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

13.10.1.3. Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impediFvos
para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.
Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos nos termos
do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal.

13.10.1.4. A proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução NormaFva Nº 2 de 16 de
setembro de 2009 da SLTI/MP.

13.10.1.5. Não possui, na cadeia produFva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal.

13.10.1.6. Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se APLICADO AO NÚMERO DE
FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.

13.10.1.7. Sob as penas da lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termo
estabelecidos no art. 429 da CLT.

13.10.1.8. Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em
papel timbrado, atestando que:

13.10.1.8.1. Atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de
22 de fevereiro de 2012 (Anexo ao edital);
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22 de fevereiro de 2012 (Anexo ao edital);

13.10.1.8.2. Para fins do disposto no Decreto nº 39.860/2019, que dispõe sobre a
proibição de parFcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação,
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes
públicos de órgãos ou enFdades da Administração Pública Direta ou Indireta do
Poder ExecuFvo do Distrito Federal contratante ou responsável pela licitação. (Anexo
ao edital).

 

14. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

14.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. (Art. 43, Decreto nº
10.024/2019)

14.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados nos termos do item 6.1. deste edital. (§ 1º do Art. 43, Decreto nº 10.024/2019)

14.3. É assegurada à licitante que esteja com algum documento vencido, ou não inserido no
SICAF, o direito de encaminhar esta documentação em plena validade, juntamente comos não
contemplados e previsto neste Edital, que deverá ser juntado ao sistema com a proposta, conforme
estipulado no item 6.1. (§ 2º do Art. 26 e § 1º do Art. 43, Decreto nº 10.024/2019)

14.4. Os documentos exigidos para a habilitação que não esFverem contemplados no SICAF
ou com cadastro desatualizado, deverão ser remeFdos em conjunto com a proposta de preços
conforme previsto no item 6.1.

14.5. O Pregoeiro poderá consultar síFos oficiais de órgãos e enFdades emissores de
cerFdões se necessário, para verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não se
responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento
da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação.

14.6. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da
licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação
pelo pregoeiro. A verificação em síFos oficiais de órgãos e enFdades emissores de cerFdões consFtui
meio legal de prova.

14.7. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista com alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da
documentação. (§ 1º do Art. 43 da LC nº 123, alterado pela LC nº 155/2016)

14.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

14.9. Os documentos necessários para a habilitação poderão ser apresentados em original ou
cópia autenFcada por cartório competente, ou pela Internet, nos casos em que o órgão responsável
pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

14.10. Todos os documentos emiFdos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, inicialmente em tradução livre. (Art. 41, Decreto
nº 10.024/2019)

14.11. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro preços, os documentos serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
aposFlados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
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que venha a subsFtuí-lo, ou consularizados pelos respecFvos consulados ou embaixadas. (§único Art.
41, Decreto nº 10.024/2019)

14.12. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subsFtuição
aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

14.13. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do
número de inscrição no CNPJ.

14.14. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e
CNPJ da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emiFdos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser
apresentados tanto em nome da matriz e/ou em nome da filial.

14.15. A licitante é responsável pela fidelidade e legiFmidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

14.16. As cerFdões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente
estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
sessão pública deste Pregão, exceto os documentos que se desFnam a comprovação da qualificação
econômico-financeira, referentes ao balanço patrimonial, e qualificação técnica.

14.17. O pregoeiro poderá, na fase de julgamento, promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às
solicitações no prazo por ele esFpulado, contado do recebimento da convocação. Verificando-se, no
curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital e seus
Anexos, a licitante será inabilitada.

14.18. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

14.19. Será declarada a vencedora da licitação a licitante que apresentar o menor preço por
item e atender a todas as exigências do edital.

14.20. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrado em ata e acessível aos licitantes, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação. (Art. 47, Decreto nº 10.024/2019)

14.21. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas a sanar erros, falhas ou subsidiar decisões, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. (§ único Art. 47, Decreto nº 10.024/2019)

 

15. DO RECURSO

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. (Art.
44, Decreto nº 10.024/2019)

15.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo,
inFmadas para, querendo, apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que
começará a contar do término do prazo da recorrente.

15.3. A falta de manifestação imediata e moFvada da licitante importará na decadência
desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

Edital de Licitação 08/2022 - SRP (89521084)         SEI 00400-00025218/2022-13 / pg. 16



15.4. O recurso não acolhido pelo pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade
superior.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusce\veis de
aproveitamento.

15.6. Para pedido de vistas do processo, o interessado poderá solicitar pelo endereço
eletrônico cpl@sejus.df.gov.br. (Decreto n° 42.070/2021, Arts. 7º e 11) 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Na ausência de recursos o pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará os autos do
processo, devidamente instruídos, à autoridade competente da SEJUS-DF, e proporá a homologação.
(Art. 46, Decreto nº 10.024/2019)

16.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praFcados, a autoridade
competente da SEJUS-DF adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. (Art. 45, Decreto
nº 10.024/2019)

16.3. O objeto deste Pregão será adjudicado por item à licitante vencedora.

 

17. DO CONTRATO

17.1. O contrato terá prazo de vigência de acordo com o Termo de Referência, Anexo I deste
edital, a contar da data de sua assinatura, persisFndo as obrigações decorrentes da garanFa, quando
houver, sendo seu extrato publicado no DODF. 

17.2. A Administração convocará a empresa vencedora a assinar o Instrumento Contratual,
dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços e condições estabelecidos, sob pena de
recair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei.

17.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste edital, que deverão ser manFdas pelo contratado durante a vigência contratual.
(§1º Art. 48, Decreto nº 10.024/2019)

17.4. A empresa vencedora deverá providenciar o cadastro de usuário externo no
Sistema Eletrônico de Informação, solicitado por meio do portal SEI-GDF
(hLp://www.portalsei.df.gov.br/usuario-externo/), para fins de assinatura do contrato e/ou
outros documentos. (Decreto n° 42.070/2021, Art. 7º)

17.5. A fase da contratação das licitantes homologadas ficará sob a responsabilidade
da DICONT - Diretoria de Contratações da SEJUS-DF (dicont@sejus.df.gov.br).

17.6. O prazo para assinatura do contrato será de até 3 (três) dias úteis contados a parFr da
disponibilização do documento para acesso externo via SEI-GDF, podendo ser prorrogado uma vez por
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

17.7. O contrato se subordina ao Termo de Contrato Padrão Nº 01/2002 ou 04/2002, em
conformidade com o Decreto 23.287, de 17/10/2002, do Distrito Federal que segue como anexo deste
Edital, e terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.

17.8. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação
de uma das seguintes garantias: 

17.8.1. Caução em dinheiro, ou em \tulos da dívida pública, devendo estes terem sido
emiFdos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
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conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)

17.8.2. Seguro-garantia; ou,

17.8.3. Fiança bancária.

17.9. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garanFa acima, conforme
Termo de Referência, Anexo I do edital (Lei n.º 8.666/93, art. 56, parágrafo 2º).

17.10. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por insFtuição
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não parFcipem do capital ou da
direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos beneZcios do
artigo 827, do Código Civil de 2002.

17.11. Toda e qualquer garanFa prestada pela licitante vencedora será liberada mediante
pedido por escrito:

17.11.1. Somente poderá ser levantada após a exFnção do contrato, e quando em dinheiro,
atualizada monetariamente;

17.11.2. Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser uFlizada para cobrir
eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da
indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos
após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

17.11.3. Ficará reFda no caso de rescisão contratual, até definiFva solução das pendências
administrativas ou judiciais.

17.12. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garanFa
exigida será considerada recusa injusFficada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação
da Nota de Empenho - NE emitida.

17.13. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes supleFvamente, os
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do arFgo 54, da
Lei n.º 8.666/93 combinado com o Inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

17.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções legais. (§2º do Art. 48, Decreto nº 10.024/2019)

17.15. A recusa injusFficada do licitante vencedor em assinar o Contrato, aceitar ou reFrar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento, sujeitando o infrator às penalidades legalmente estabelecidas.

17.16. O disposto no item anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos, do art.
64, parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, que não aceitarem a contratação, nas
mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.

17.17. A inexecução parcial ou total do contrato, de acordo com o arFgo 78 da Lei 8.666/93,
ensejará a sua rescisão e a penalização da empresa nos termos deste Edital e da Lei 8.666/93.

17.18. ConsFtuem moFvo para rescisão do contrato a subcontratação total ou parcial do seu
objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato. 

17.19. Será designado um executor para o contrato, ao qual serão incumbidas as atribuições
conFdas nas Normas de Execução Orçamentária e Financeiras vigentes (Decreto nº 32.598, de
15/12/2010).
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15/12/2010).

17.20. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de
obra infanFl no processamento, transporte, ou qualquer fase produFva do bem, sem prejuízo de outras
sanções legais cabíveis. (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 – Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF)

17.21. ConsFtui moFvos para rescisão de contrato qualquer ato praFcado pela contratada de
conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015)

17.21.1. discriminatório contra a mulher;

17.21.2. que incentive a violência contra a mulher;

17.21.3. que exponha a mulher a constrangimento;

17.21.4. homofóbico;

17.21.5. que represente qualquer tipo de discriminação.

17.22. O contrato a ser firmado pode ser reajustado depois de transcorrido 1 (um) ano de sua
vigência, a parFr da apresentação da proposta de preços e em conformidade com a legislação
pertinente.

17.23. O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efeFva do custo de
produção, admiFda a adoção de índices específicos ou setoriais, aplicados quando da execução de
serviços não con\nuos ou con\nuos sem dedicação exclusiva de mão de obra, desde a data prevista
para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela, aplicando-se o
IPCA/IBGE.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compaFbilidade com as
obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;

18.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

18.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado,
qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste Ato
Convocatório;

18.4. Comprovar, mês a mês, o efeFvo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a
folha de pagamento dos empregados desFnados para a prestação dos serviços, assim como de efeFvo
pagamento dos respecFvos trabalhos (no caso de serviços conFnuados com dedicação exclusiva de
mão de obra);

18.5. O não atendimento das determinações constantes da Lei nº 5.087/2013 implica a
abertura de processo administraFvo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública.
(Lei Distrital nº 5.087/2013)

18.6. ConsFtui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do
presente edital.

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93 e art. 41, inciso
II e § 3º do Dec. 32.598/2010.

19.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.
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19.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que
se fizerem necessários à execução dos serviços.

19.4. NoFficar, formal e tempesFvamente, a contratada sobre as irregularidades observadas
no serviço.

19.5. NoFficar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades
quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado.

 

20. DO RECEBIMENTO

20.1. O objeto desta licitação será recebido por servidor, ou comissão, designado(a) pela
autoridade competente, mediante recibo, da seguinte forma:

20.1.1. Provisoriamente, conforme Termo de Referência, Anexo I do edital, para efeito de
posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação; e

20.1.2. DefiniFvamente, conforme Termo de Referência, Anexo I do edital, após a
verificação da sua conformidade com as especificações e requisitos conFdos na proposta e
previstos neste edital e consequente aceitação.

20.2. Após o recebimento definiFvo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento;

20.3. Se a licitante vencedora deixar de executar os serviços, dentro do prazo estabelecido
sem jusFficaFva por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste
Edital.

 

21. DO PAGAMENTO

21.1. Para efeito de pagamento, a SEJUS-DF consultará os síFos oficiais dos órgãos e
enFdades emissores das cerFdões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da
Contratada:

21.1.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à
Dívida AFva da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a”
a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições
previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da CerFdão NegaFva de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

21.1.2. CerFficado de Regularidade do Fundo de GaranFa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

21.1.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

21.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de
7 de julho de 2011).

21.2. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síFos oficiais dos
órgãos e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

21.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parFr da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação
de pagamento.

21.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida
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será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeFvo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

21.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

21.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

21.6.1. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e

21.6.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou
ainda superior ao valor da garanFa prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

21.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos,
de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores.

21.8. Ficam excluídas desta regra:

21.8.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública Federal;

21.8.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em insFtuições
bancárias indicadas nos respectivos documentos;

21.8.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

21.9. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN nº 1.244/2012.

21.10. A retenção dos tributos não será efeFvada caso a licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

21.11. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data
de sua apresentação.

21.12. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.

21.13. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moFvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

22. DAS SANÇÕES

22.1. De acordo com o estabelecido no Decreto DF n° 26.851, de 30/05/2006, e alterações
posteriores (anexo ao edital).

 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS
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23.1. A Secretaria de Estado de JusFça e Cidadania do Distrito Federal poderá revogar este
Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
perFnente e suficiente para jusFficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oZcio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

23.2. A anulação do pregão induz à do contrato, e respecFvamente a anulação da Ata de
Registro de Preços.

23.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.

23.4. Será realizada pesquisa prévia junto aos Portais na Internet de governos (SICAF -
Sistema de Cadastramento de Fornecedores, Secretaria de Transparência e Controle – STC/GDF e
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCDF - hgps://cerFdoesapf.apps.tcu.gov.br/) para aferir a
existência de algum registro impediFvo ao direito de parFcipar em licitações ou celebrar contratos
com a Administração Pública.

23.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão,
promover diligência desFnada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

23.6. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999. (Art. 47 do Decreto nº 10.024/2019)

23.7. A critério do Pregoeiro poderá ser prorrogado o prazo estabelecido de 2 (duas) horas
contados a parFr da solicitação no Sistema Eletrônico, para envio da proposta e documentação em
arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do Portal de Compras do Governo Federal.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na SEJUS-DF.

23.9. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação
da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua
habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

23.10. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. (§2º Art. 2°, Decreto nº 10.024/2019)

23.11. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, previamente
jusFficadas pela SEJUS-DF, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei nº 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º).

23.12. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por
conveniência da SEJUS-DF, cujos avisos serão amplamente divulgados pelos mesmos meios de
publicação da abertura.

23.13. As súmulas dos contratos e dos adiFvos perFnentes a obras, compras, serviços,
alienações e locações celebrados pelos órgãos ou pelas enFdades da Administração Pública do
Distrito Federal com parFculares devem ser publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei
nº 4.490, de 12 de dezembro de 2012 (Lei Distrital nº 5.575 de 18.12.2015).
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23.14. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações realizadas
pelo Poder Público.

23.15. as súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações referentes
ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome ou a
razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço.

23.16. O foro para dirimir questões relaFvas ao presente edital será o de Brasília – DF, com
exclusão de qualquer outro.

 

24. ANEXOS

24.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de Referência.

ANEXO II - Modelo de Declaração de Sustentabilidade (Lei Distrital nº 4.770/2012).

ANEXO III - Declaração para fins do Decreto nº 39.860/2019 - Dispõe sobre a
proibição de parFcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação,
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes
públicos de órgãos ou enFdades da Administração Pública Direta ou Indireta do
Poder Executivo do Distrito Federal contratante ou responsável pela licitação.

ANEXO IV - Decreto DF nº 26.851, de 30 de maio de 2006, que regula a aplicação de
sanções administraFvas previstas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de
1993 (Lei de Licitações e Contratos AdministraFvos), e 10.520, de 17 de julho de
2002 (Lei do Pregão), e dá outras providências.

ANEXO V - Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO VI - Minuta de Contrato.

 

Brasília,  27 de junho de 2022.

 

ALINNE CARVALHO PORTO

Subsecretaria de Administração Geral

 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE CARVALHO PORTO - Matr.0217942-3,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 27/06/2022, às 15:23, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 89521084 código CRC= 49DFB9B3.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SAIN - Es tação Rodoferroviaria  - Ala  Centra l  - Ba i rro Asa  Norte - CEP 70631-900 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO

FEDERAL

Coordenação de Aquisições, Contratos e Convênios
Diretoria de Aquisições

 

Termo de Referência - SEJUS/SUAG/UNAG/COORAC/DIAQ  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e
eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços, sob demanda, de
organização de eventos e serviços correlatos, com vistas a atender aos projetos e ações no âmbito das
unidades da Secretaria de Estado da Jus2ça e Cidadania do Distrito Federal compreendendo o
planejamento, a organização, a execução, a operacionalização, a recepção, a produção e assessoria
de eventos, mobiliário adequados, equipamentos, acessórios, insumos e todos os demais materiais e
serviços indispensáveis à plena execução, conforme condições, quan2dades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Estado de Jus2ça e Cidadania tem como premissa básica promover o
pleno exercício da cidadania e da defesa dos direitos inalienáveis da pessoa humana, mediante ação
integrada entre a sociedade e o Governo do Distrito Federal (GDF) e é responsável ainda por definir
diretrizes para a polí2ca governamental, bem como a coordenação de sua execução nas áreas da
proteção, educação e orientação ao consumidor, além da defesa dos direitos da cidadania, das
crianças e adolescentes, dos idosos e pessoas vulneráveis, e nas polí2cas de prevenção às drogas. É
responsável por supervisionar, fiscalizar e executar os contratos de concessão de serviços públicos de
administração dos cemitérios e das funerárias do Distrito Federal.

Dessa forma, os eventos, projetos e programas, no âmbito da Secretaria de Estado de
Jus2ça e Cidadania são de extrema importância para realização, desenvolvimento e apresentação dos
relevantes serviços prestados nas áreas sociais e de cidadania.

Programa "SEJUS mais perto do cidadão"

O Decreto nº 39.775, de 12 de abril de 2019, que ins2tui o Programa "SEJUS mais
perto do cidadão", é mais uma jus2fica2va para a pretensa aquisição, pois  o Programa é executado
no âmbito da Secretaria de Jus2ça e Cidadania do Distrito Federal- SEJUS, com o obje2vo de realizar
ações i2nerantes nas diversas Regiões Administra2vas do Distrito Federal, voltadas à promoção da
cidadania, favorecendo o acesso aos serviços públicos essenciais, palestras, rodas de conversas,
diálogos com estudantes, incen2vo ao esporte, apresentações culturais, a2vidades lúdicas, e os
serviços de atendimento presencial, conforme prevê o normativo.

Pode-se citar ainda o Decreto nº 41.588, de 10 de dezembro de 2020, que estabelece os
procedimentos e os requisitos para a emissão da segunda via da Carteira de Iden2dade, com isenção
da taxa de expediente, por uma única vez, às pessoas com renda não superior a cinco salários
mínimos, que fizerem a solicitação nos atendimentos presenciais das ações do programa em tela.

Importa pontuar ainda que de acordo com as diretrizes e normas previstas no Estatuto
da Criança e do Adolescente (ECA), no Sistema Nacional de Atendimento Socioeduca2vo (SINASE) e na
Lei Nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, todos os adolescentes vinculados ao Sistema Socioeduca2vo
devem ser atendidos de modo integral, ou seja, com a garan2a de seus direitos e acesso a serviços
sociais, preservando a incompletude ins2tucional desse sistema, e ainda, construindo e efe2vando o
Sistema de Garan2a de Direitos, onde as polí2cas setoriais interagem de forma harmônica com a
política socioeducativa.

Dessarte, em cumprimento ao exposto, os adolescentes do sistema socioeduca2vos
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cul2vam e produzem produtos de hor2cultura e panificação, dentro das Unidade de Internações e
levam para as ações do "SEJUS mais perto do cidadão" , bem como a exposição de arte com quadros
de pinturas artísticas.

O programa em questão atende a população local com serviço médico, vacinações,
atendimento  psicossocial, medidas de prevenção às drogas, apoio à ví2mas de violência, ações para
proteção à criança e ao adolescente, gestão e execução das medidas socioeduca2vas de prestação de
serviços à comunidade, inicia2vas voltadas para a proteção e a promoção dos direitos humanos e de
igualdade racial no Distrito Federal.

Programa Casamento Comunitário

Concerne acerca da proteção da família e a inclusão social, através da regularização do
estado civil dos casais em situação de hipossuficiência econômica, conforme previsto nos Art.° 226, §
3º, da Cons2tuição Federal, Art.° 1.512, do Código Civil e na Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, os
quais dispõem:

"Constituição Federal

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
(...)

§ 3º. Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável
entre o homem e a mulher como en2dade familiar, devendo a lei facilitar
sua conversão em casamento." Código Civil

Art. 1.512. O casamento é civil e gratuito a sua celebração.

Parágrafo único. A habilitação para o casamento, o registro e a primeira
cer2dão serão isentos de selos, emolumentos e custas, para as pessoas
cuja pobreza for declarada, sob as penas da lei."

Portanto, a proposta visa contribuir para a reafirmação do compromisso do Governo do
Distrito Federal no fomento da atuação extrajudicial, voltada para a promoção dos direitos humanos,
emprestando proteção jurídica à valorização do afeto, bem como promovendo a regularização de
relações familiares de casais hipossuficientes.

Importa ainda lembrar que todos os órgãos do Poder Judiciário devem estar
comprome2dos com a efe2vação dos preceitos cons2tucionais, sempre à luz dos princípios
fundamentais da República, dentre os quais destacamos a Dignidade da Pessoa Humana e a
Cidadania. A função preponderante do Poder Judiciário é jurisdicional, o que não quer dizer que este
‘Poder” esteja isolado do processo de desenvolvimento da Democracia e do fortalecimento da
República em sua acepção moderna. A efe2vação do Princípio da eficiência na Administração exige a
aproximação e a cooperação entre as funções estatais com o obje2vo de aprimorar os serviços
públicos conforme preceitos constitucionais a seguir:

"Art. 1º A República Federa2va do Brasil, formada pela união indissolúvel
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons2tui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Por força do Decreto nº 41.971/2021, publicado no dia 8 de abril no Diário Oficial
(DODF), o Casamento Comunitário tornou-se um programa de governo. De acordo com o disposto, a
coordenação do programa con2nua com a Secretaria de Jus2ça e Cidadania (Sejus), que ainda pode
contar com o auxílio de outros órgãos governamentais, além de parceiros e voluntários para oficializar
a união de casais hipossuficientes do DF.

A medida fortalece o Casamento Comunitário, que passa a ser uma ação permanente no
Distrito Federal. Hoje esta Pasta executa o projeto com parceiros e voluntários para realizar os sonhos
desses casais, porém faz-se necessário insumos para tal evento. Como um programa de governo é
mister adquirir recursos para a execução das próximas edições.

Entre os obje2vos do programa estão a defesa do direito à convivência familiar, a
garan2a dos direitos civis da família e a consolidação desse núcleo social básico de acolhida,
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convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social. O Casamento Comunitário é composto
por cinco fases: inscrição, seleção dos candidatos, preparação da documentação; par2cipação nos
encontros preparatórios e cerimônia.

 

Conferência Distrital da Criança e do Adolescente

Esta Conferência é um importante espaço de debates para assegurar a expressão de
crianças e adolescentes e a pluralidade de atores que podem contribuir para uma nova realidade da
infância e juventude. Nesse sen2do, busca-se obter dados rela2vos às principais demandas da
sociedade, no que diz respeito às estruturas, serviços públicos e programas des2nados ao
atendimento de crianças, adolescentes e suas respec2vas famílias, permi2ndo assim que sejam
iden2ficados os eventuais problemas na "rede de proteção" e definidas as estratégias de atuação,
visando à melhoria do atendimento prestado à população infanto-juvenil, de modo a superar
progressivamente as dificuldades existentes de ordem estrutural.

A Conferência Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente é precedida pelas
Conferências Regionais e tem como obje2vo para avaliar e deliberar a polí2ca e as ações de
promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, observadas as orientações do
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente – CONANDA e legislação vigente.

Diante do acima exposto, os eventos da SEJUS, além de promover a divulgação dos
serviços disponibilizados por esta Pasta à população, visam garan2r o acesso e assegurar polí2cas de
prevenção e acolhimento nos diversos seguimentos mencionados acima.

Além disso, os serviços oferecidos serão essenciais aos assis2dos, e irão possibilitar o
atendimento às determinações cons2tucionais no que se refere à dignidade da pessoa humana,
fundamentalmente o direito universal à assistência social e a saúde.

Neste diapasão, a contratação do objeto do presente Termo visa a interação entre a
legalidade e eficiência de forma a levar efe2vamente os serviços ao cidadão e divulgá-los da melhor
forma possível.

Importa frisar que, por meio do Decreto 39.610, de 01 de janeiro de 2019, a SEJUS
tornou-se a 4ª maior Secretaria de Estado do Distrito Federal, com aproximadamente 3.000 (três
mil) servidores. Assim, a Secretaria de Estado de Jus<ça e Cidadania passou a possuir 09
Subsecretarias, 41 Conselhos Tutelares, 08 unidades do Na Hora, além das Unidades de
Semiliberdade, Meio Aberto e Internação do Sistema Socioeducativo.

Conclui-se que os eventos realizados pela SEJUS têm como obje2vo a consolidação de
uma polí2ca que promova a garan2a do direito à cidadania, os direitos da criança e do adolescente e
direitos humanos no âmbito da família, da sociedade e do Estado, respeitando as diversidades de
gênero, orientação sexual, cultural, étnico-racial, religiosa, geracional, territorial, de nacionalidade e
de opção política.

Os  Programas de Governo acima citados são ações de grande porte, realizados em área
pública aberta como praça, estacionamento público etc que atendem em média 3.000 cidadãos por
evento e, portanto, necessitam de uma gama maior de recursos materiais e humanos.

Porém, a Secretaria de Estado de Jus2ça e Cidadania não dispõe de equipamentos,
insumos e recursos humanos capazes de atender às necessidades do objeto deste Termo de
Referência.

Assim, em virtude da dissonância entre a elevada demanda de eventos faz-se
necessário contratar empresa especializada e com experiência comprovada na prestação de serviços
de organização de eventos e serviços correlatos, a serem realizados pela  SEJUS /DF compreendendo a
organização, a execução, a recepção, a operacionalização, a produção e assessoria de eventos, a
montagem de estruturas adequados para atendimentos i2nerantes, equipamentos, acessórios,
insumos e todos os demais materiais e serviços indispensáveis à plena execução, com vistas ao
atendimento das necessidades da SEJUS.

Por fim, o pleito de contratação dos objetos em comento contribuiria sobremaneira para
a o2mização dos serviços e das ações de cidadania de modo a  viabilizar a organização e execução
dos serviços desta pasta,     buscando dar publicidade e informar a população do Distrito Federal
 sobre os programas e projetos desenvolvidos.
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A jus2fica2va dos quan2ta2vos se dá pelos norma2vos aqui citados e pela quan2dade
de eventos descritos no Cronograma abaixo:

 

EVENTO

QUANTIDADE DA REALIZAÇÃO DE EVENTOS POR MÊS

jun/22 jul/22 ago/22 set/22 out/22 nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23
Total
por
ano

SEJUS MAIS
PERTO DO
CIDADÃO

2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 26

CASAMENTO
COMUNITÁRIO

1   1  1    1   1 5

CONFERÊNCIA
DISTRITAL DA
CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

    1         1

 TOTAL GERAL
 

32

 
 
 

EVENTO
Total por
ano

Média de pessoas por
evento

Média de pessoas
por ano

SEJUS MAIS PERTO DO CIDADÃO 26 3.000 78.000
CASAMENTO COMUNITÁRIO 5 400 2.000
CONFERÊNCIA DISTRITAL DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

1 800 800

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A contratação obedecerá ao disposto na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019,
recepcionada pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019 e aplicando-se subsidiariamente a Lei nº
8.666/1993 e alterações posteriores, bem como demais norma2vos constantes no Instrumento
Convocatório.

O uso de Sistema de Registro de Preço para o pretenso certame fundamenta-se nos
incisos do Art. 3º, do Decreto Distrital nº 39.103/2018, haja vista que suas caracterís2cas ensejam
contratações frequentes, com possibilidade de serviços sob demanda, in verbis :

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - Quando, pelas caracterís<cas do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações frequentes;

 

4. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, improrrogáveis,
contados da data de sua publicação no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF).

 

5. DA ADESÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em atenção ao disposto no art. 4°, §1º do Decreto Distrital nº 39.103/2018, a
Administração dispensa a divulgação da intenção de registro de preços devido à sua reduzida
capacidade organizacional de gerenciar à Ata de Registro de Preços.

Em atenção ao disposto no art. 22 do Decreto Distrital nº 39.103/2018 e no Art. 2º da
Portaria nº 265/2018 - Seplag-DF, no mesmo sen2do, fica vedada a adesão de órgãos não
participantes (caronas) à ata de registro de preços (ARP).
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6. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO COMUM

A Lei nº 10.520/2002, define bens e serviços comuns da seguinte forma:

"Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo
único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
ar2go, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
obje2vamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais
no mercado."

De modo geral e complementar o Decreto nº 23.460/2002, define bens e serviços
comuns aqueles cujos padrões de desempenho e de qualidade possam ser, concisa e obje2vamente,
definidos no edital, com base nas especificações usuais de mercado.

Com a leitura dos disposi2vos mencionados é possível concluir que, os serviços e
materiais apresentados neste Termo de Referência são comuns, pois seguem os seguintes requisitos: 

- A possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios obje2vos e desempenho e
qualidade comuns no mercado correspondente;

- Disponibilidade no mercado destes materiais; e

- Verificado se as especificações adotadas eram usuais neste mesmo mercado.

 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, em atenção ao Art.
7º, "caput", do Decreto 10.024/2019.

Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências
con2das neste Termo de Referência, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância com o disposto no
Art. 48, inciso II, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/1993.

 

8. DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

ITEM DESCRIÇÃO QTD

1

BRUNCH, Descrição: serviço de brunch
com duração média de 2 horas, cardápio com no
mínimo 3 2pos de canapés, 3 2pos de quiches, 3 2pos
de mousses salgadas acompanhadas de pães e
torradas, 3 2pos de folheados, 2 2pos de carnes, 4
2pos de frios, 4 2pos salgados quentes, 3 2pos de
torta salgada, 2 2pos de salada, 2  2pos de
refrigerantes (normal e diet ou light), 3 2pos de suco
(normal e diet ou light) e água mineral sem
gás. Incluso mesa (s) para a disponibilização da
comida, com toalhas que cubram todas as partes
vazadas da(s) mesa (s). Unidade: por pessoa.

800

2

KIT LANCHE, Descrição: fornecimento de
kit lanche, composto por 1 lanche 2po misto (2 fa2as
de pão de forma, 1 fa2a de queijo muçarela, 1 fa2a de
presunto), 1 suco de frutas de 200ml e 1 fruta (banana
ou maçã).

1500

3

SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO, Descrição:
locação, montagem, manutenção e desmontagem de
sistema de sonorização de médio porte, com mesa de
som digital 16/32 canais, 4 microfones e 4 pedestais,
para evento externo com público de 1.500 pessoas.

32
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Unidade de fornecimento: diária de 12h.

4

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO, Descrição:
locação, montagem, manutenção e desmontagem de
sistema de iluminação para evento de médio porte,
com sistema de iluminação para palco, incluindo
refletores de LED PAR 64 LED RGBW, com 54 LEDS de
3w, base em alumínio, com até 4000 wa`s de potência
com operador que deve ser profissional capacitado,
com experiência na atividade. Unidade: diária de 12h.

32

5

GRUPO GERADOR, DESCRIÇÃO: locação
de grupo gerador de energia elétrica de 260 KVA, com
potência máxima, incluindo combusavel (reservatório
de combusavel com tamanho mínimo o suficiente para
atender a demanda), motor à diesel, alternador, painel
de controle e carenagem/container de isolamento
acús2co, blindagem de ruído (até 70 decibéis na
distância de 4 metros), regulador automá2co de
tensão e frequência, chave de distribuição de força
trifásica (fase terra e neutro), transporte, mão de obra,
operadores e materiais e acessórios, no mínimo 2
(dois) cabos elétricos no tamanho suficiente para
ligação, considerando a distância da fonte até o local
do evento, com período de funcionamento de no
mínimo 12h Unidade de Fornecimento: diária de no
mínimo 12 horas. 

53

6

CAMISETA, Descrição: em malha fria fio
30, manga curta, gola O, personalizada,  em cores
monocromá2cas, modelo T-SHIRT, de 1ª qualidade,
tamanhos P,M,G, GG, EXG, com impressão na face
frontal, em silkscreen de até cinco cores e impressão
nas costas das logomarcas dos patrocinadores em
silkscreen de uma cor. Deverão ser embaladas em
saquinhos cristal indicando o tamanho. A cor de tecido
e layout, assim como os tamanhos, serão definidos
pelo contratante – Impressão em 5 cores frente e 4
cores costas.

30

7

SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO,
Descrição: profissional capacitado para realização de
serviços de limpeza e conservação, devidamente
uniformizado e com material de limpeza necessário
para a execução do evento, Unidade de Fornecimento:
diária de 8 horas.

70

8
GARÇOM, Descrição: experiência na

área, uniformizado, Unidade de Fornecimento: diária
de 8 horas.

10

9

BRIGADISTA, Descrição: profissional
cer2ficado e capacitado para desempenhar funções de
brigadista/socorrista, com uniforme, Unidade de
Fornecimento: diária de 8 horas.

64

APOIO DE SERVIÇOS GERAIS, Descrição:
carregador para evento, responsável pelo
deslocamento de materiais diversos, o profissional
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10 deve estar munido de EPI. Os serviços serão
executados conforme orientação dada pelo
coordenador do evento, servidor da SEJUS. Unidade de
Fornecimento: diária de 8 horas.

100

11

MESTRE DE CERIMÔNIA, Descrição:
serviço de condução e apresentação de eventos,
elaboração de roteiro, Fornecimento: diária de 8
horas. 

10

12

SEGURANÇA, Descrição: serviço
especializado de vigilância patrimonial para evento,
serviço de segurança privada, devidamente
uniformizado, com rádio comunicador para até 10.000
PAX, Unidade de Fornecimento: diária de 8 horas.

30

13

PALCO, Descrição: locação, montagem,
manutenção e desmontagem de palco com cobertura,
piso com carpete, dois acessos sendo uma escada com
guarda corpo e corrimão e uma rampa de acesso para
cadeirante, medindo 6m x 4m x 0,60m, com corrimão e
proteção nas laterais e fundo, com grade metálica
medindo 1,10m e espaçamento entre tubos de 0,11cm,
conforme exigências técnicas do CBMDF e Defesa
Civil. Unidade de Fornecimento: diária de 12 horas. 

45

14

COBERTURA DE TENDA PIRAMIDAL,
Descrição: fornecimento e serviços de montagem,
manutenção e desmontagem de cobertura de tenda,
com calha medindo 5X5m, 4 águas, com armação em
ferro quadrado galvanizado, com calha metálica,
reves2da em lona de PVC branca an2chama, com
altura mínima de 2 metros, estaqueada com cabos de
aço e estacas arredondadas de no mínimo 40cm de
profundidade, com adoção das medidas técnicas de
segurança, bem como outras normas e legislações
aplicáveis à realização do serviço. Observação: montar
a estrutura coberta na arena de serviços, conforme
informações da contratante.  Unidade diária 12h.

100

15

COBERTURA DE TENDA PIRAMIDAL,
Descrição: fornecimento e serviços de montagem,
manutenção e desmontagem de cobertura de tenda,
com calha medindo 10X10m, 4 águas, com armação
em ferro quadrado galvanizado, com calha metálica,
reves2da em lona de PVC branca an2chama, com
altura mínima de 2 metros, estaqueada com cabos de
aço e estacas arredondadas de no mínimo 40cm de
profundidade. Unidade diária 12h.

100

16

CADEIRA, Descrição: locação de cadeira
em plás2co polipropileno, com braço, na cor branca,
com acabamento semibrilho, empilhável, com
capacidade para 120Kg. Unidade diária 12h.

4000

17

PÚLPITO, Descrição: locação de púlpito
em acrílico, com suporte para água e microfone,
medindo, aproximadamente, 1,20x60x10mm - Unidade
diária

10
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18

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição:
veículo 2po ônibus execu2vo, com 45 lugares, em
perfeito estado de conservação, com motorista
habilitado e uniformizado, contendo no mínimo
combusavel e ar condicionado, com quilometragem
livre - Unidade de fornecimento: diária 8h

10

19

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição:
veículo 2po van, com 15 lugares, em perfeito estado
de conservação, com motorista habilitado e
uniformizado, contendo no mínimo combusavel e ar
condicionado, com quilometragem livre - Unidade de
fornecimento: diária 8h.

20

20

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição:
veículo 2po van, com 15 lugares, em perfeito estado
de conservação, com motorista habilitado e
uniformizado, contendo no mínimo combusavel e ar
condicionado, adaptada com capacidade para
transportar no mínimo 2 cadeirantes, com
quilometragem livre - Unidade de fornecimento: diária
8h.

8

21

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição:
veículo 2po micro-ônibus, com 22 lugares, em perfeito
estado de conservação, com motorista habilitado e
uniformizado, contendo no mínimo combusavel e ar
condicionado, com quilometragem livre - Unidade de
fornecimento: diária 8h.

20

22

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição:
veículo 2po caminhão baú, com carroceria fechada,
cabine simples, com dimensões mínimas de 430cm x
240cm x 230cm, ano de fabricação 2010 ou superior,
em perfeito estado de conservação, com motorista
habilitado e uniformizado, contendo no mínimo
combusavel e ar condicionado, com quilometragem
livre - Unidade de fornecimento: diária 8h.

13

23

BANHEIRO QUÍMICO, Descrição:
locação, montagem, manutenção e desmontagem de
banheiro químico individual, portá2l, em polie2leno ou
material similar, teto translúcido, medindo no mínimo
116x122x210cm, com papel higiênico. Unidade de
Fornecimento: diária de 12 horas.

200

24

BANHEIRO QUÍMICO, Descrição:
locação, montagem, manutenção e desmontagem de
banheiro químico individual para portadores de
necessidades especiais - PNE, portá2l, em polie2leno
ou material similar, teto translúcido, medindo no
mínimo 130x150x220cm, com papel higiênico. Unidade
de Fornecimento: diária de 12 horas. 

60

25

FOTÓGRAFO, Descrição: fotógrafo para
atuar em eventos espor2vos, com comprovação via
poriólio, entrega do material fotográfico em versões
de baixa e alta resolução, Unidade de Fornecimento:
diária de 6 horas. 

10
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26

DJ, Descrição: operação do sistema de
som com playlist à ser aprovada previamente pela
organização do evento, Unidade de Fornecimento:
diária de 8 horas, Fornecimento: diária de 8 horas. 

32

27

ELETRICISTA, Descrição: profissional
capacitado com experiência comprovada, com
equipamentos e materiais para instalação e
manutenção elétrica em eventos, Unidade de
Fornecimento: diária de 8 horas. 

80

28

ALAMBRADO, Descrição: locação,
montagem, manutenção e desmontagem de alambrado
disciplinador de público, estrutura de grade em módulo
medindo no mínimo 200x100cm. Unidade de
fornecimento: metro linear.

10.000

29

BOX TRUSS, Descrição: locação de Box
Truss Q30, estrutura de duralumínio, com instalação
das lonas de plotagem e/ou telas de projeção e
similares. As propostas, apresentadas 48 horas antes
do evento, de pór2co e backdrop deverão ser
aprovadas previamente pela equipe técnica da SEJUS,
com a devida observância da quan2dade e metragem
solicitada com instalação em até 12 horas antes do
evento. Unidade de fornecimento: metro linear

300

30

LIXEIRA, Descrição: locação, entrega e
recolhimento de lixeira em PVC, 2po balde, capacidade
mínima de 100 litros, sem tampa, com alças nas duas
laterais, com sacos de lixo inclusos, Unidade de
fornecimento: diária de 12 horas. 

500

31

ORGANIZADOR DE FILA, Descrição:
locação, entrega e recolhimento de pedestal
organizador de fila, em ferro cromado, com no mínimo
90cm de altura e fita retrá2l de no mínimo 2 metros de
comprimento. Unidade de fornecimento: unidade.

100

32

RÁDIO TRANSCEPTOR, Descrição:
portá2l, VHF ou UHF, alcance máximo de 25km em
campo aberto, mínimo 22 canais de frequência, no
mínimo 38 códigos priva2vos, funcionamento com
bateria ou pilha, carregador duplo de mesa bivolt,
fonte bivolt, 2 clips de cinto, manual em
português. Unidade de fornecimento: Diária de 12h.

300

 

9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

Brunch:

A contratada deverá estar com antecedência mínima de 2 (duas) horas no local do
evento para organização, dispondo de todo material necessário para a execução do serviço. 

Kit lanche: 

Deverá ser entregue uma amostra do kit lanche para verificação do atendimento das
especificações, com observância das medidas e data de validade, até 48 horas após o recebimento da
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Ordem de Serviço e, na hipótese de não aprovação, a contratada terá até 24 horas para apresentar
nova amostra.

Serviço de sonorização:

Os equipamentos de sonorização deverão estar prontos para uso com pelo menos 2
horas de antecedência do horário oficial do início do evento.

 

Audiovisual:

Os equipamentos devem ser instalados com a antecedência, de forma que 30 minutos
antes do início da programação do evento, estejam devidamente dispostos para o funcionamento para
que sejam testados pelos técnicos e pelos profissionais que u2lizarão os equipamentos. Quando das
instalações, devem ser considerados os embu2mentos e/ou fixações de fiações e cabos de maneira a
não prejudicar o cenário do evento, nem provocar acidentes.

 

Gerador de Energia:

O gerador deverá ser instalado e testado no dia anterior ao evento, pronto para uso com
2 horas antes do início do evento.

 

Banheiros Químicos:

Os sanitários deverão ser instalados com no mínimo de antecedência de 4 horas e
desinstalados em até 12 horas após a conclusão do evento em local a ser definido pelo Contratante.

 

Camisetas:

Devem ser enviadas as amostras para conferência da qualidade do material, além da
definição de modelagem dos tamanhos sendo necessário o envio das camisas nos tamanhos P,M,G,
GG, EXG, sendo o quan2ta2vo de 1 camisa por tamanho, observando a definição da cor e definição da
grade com prazo no máximo de até 15 (quinze) dias antes do evento. A entrega final deverá ocorrer
até 7 dias antes do evento.

 

Serviços:

As lixeiras deverão ser instaladas em até 3 horas antes do evento. Pode-se recolher as
lixeiras até 4 horas após a conclusão do evento.

A contratada encaminhará os profissionais (os recursos humanos constantes neste
Termo) em até uma hora antes de cada evento e estando disponível no mínimo uma hora após o
encerramento.  

O material fotográfico, em 2 versões (baixa e alta resolução), deverá ser entregue ao
contratante com até 5 dias úteis após a realização de cada evento.

O calendário de eventos, que demandará o fornecimento de serviços, deverá ser
informado pelo setorial demandante com antecedência mínima de 15 (quinze) dias e encaminhado
à(s) empresa(s) contratada(s); 

As Ordens de Serviço serão emi2das com antecedência mínima de 5 (cinco) dias
corridos para a realização de eventos de pequeno e médio porte e de 10 (dez) dias corridos para os
demais eventos.

 

Para os efeitos deste Termo de Referência, consideram-se eventos:

Pequeno porte os eventos com até 100 (cem) participantes;

Médio porte aqueles com até 400 (quatrocentos) participantes; e

Grande porte os eventos com mais de 400 (quatrocentos) par2cipantes, podendo chegar
ao máximo de 3000 (três mil) participantes.
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As etapas de Planejamento e Organização que antecederão a realização dos eventos
compreendem:

Planejamento;

Identificação do evento;

Levantamento do nível de complexidade;

Infraestrutura, apoio técnico, administrativo e de pessoal.

Orçamentos.

Organização:

Seleção e alocação de recursos humanos;

Identificação e montagem de ambientes;

Elaboração da programação geral e do roteiro;

Distribuição de tarefas.

Finalização do Evento:

A finalização do evento deverá ser feita de acordo com a solicitação de serviços
técnicos, visando à devolução de materiais, fechamento de planilhas de custo, conforme os itens
contidos e especificados neste Termo de Referência.

 

10. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços, objeto deste Termo de Referência, deverão ser realizados no Distrito
Federal.

 

11. DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

Com o obje2vo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência, o recebimento dos serviços e materiais será realizado:

Provisoriamente, realizado pelo fiscal do evento ou pela equipe de fiscalização, da
seguinte forma:

A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais responsáveis pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada evento, o fiscal do
evento/equipe de fiscalização do contrato do contrato irá atestar a execução do objeto e registrar em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par2r do
recebimento provisório, após verificação de sua compa2bilidade com as especificações descritas no
Termo de Referência e sua consequente aceitação mediante termo circunstanciado assinado pelas
partes.

Caso após o recebimento provisório constatar-se que os serviços possuem vícios
aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão
interrompidos os prazos de recebimento até que sanado o problema.

O recebimento provisório ou defini2vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço, nem a é2co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

Os serviços/materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão
ser subs2tuídos pela contratada em até 24h (vinte e quatro horas) antes do evento e o seu
descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

 

Termo de Referência 1 (88897641)         SEI 00400-00025218/2022-13 / pg. 35



 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e do Instrumento
Convocatório, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

Arcar com todos os custos necessários para a execução dos serviços, incluindo
despesas dos tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamento de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir.

A Contratada fica obrigada a possuir todos os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários à perfeita execução do objeto deste Termo de Referência. 

A Contratada deverá fornecer todos os insumos e utensílios para o devido serviço de
alimentação (guardanapos, talheres, bandejas, copos descartáveis, réchauds e pratos)

Apresentar gerador de energia elétrica móvel, conforme especificações e quan2dades
constantes da planilha (item, com capacidade para suprir todas as necessidades técnicas e toda a
estrutura de produção do evento para o público em geral.

Fornecer repertório musical em conformidade com o 2po de evento para tocar durante
todo o evento.

Montar palco no local do evento, conforme exigências técnicas do CBMDF e Defesa
Civil, devendo ter aterramento e ART

Prever equipamento ultra silencioso, cabos elétricos suficientes para a distribuição de
energia, além de quadro elétrico, pontos de distribuição proporcionais ao local do evento e as devidas
licenças e alvarás para uso de energia.

Apresentar os cer2ficados de habilitação de brigadista de cada profissional que atuará
no evento, assim que eles forem encaminhados à Contratante.

Subs2tuir todo e qualquer material defeituoso em razão de ação ou de omissão
involuntária, negligência, imprudência, imperícia ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior sem ônus para a Contratante e sem implicar alterações nos prazos es2pulados no presente
Termo de Referência.

Manter permanentemente entendimentos com a Contratante, obje2vando evitar
interrupções ou paralisações na entrega dos materiais.

Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause à
Contratante, a seu preposto ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução dos
serviços, objeto deste termo, não cabendo à Contratante, em hipótese alguma, responsabilidade por
danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
tais como taxas, impostos, e multas, resultantes da execução dos serviços, bem como assumir todos
os ônus decorrentes do possível chamamento da Contratante em juízo como li2sconsorte em ações
trabalhistas ou de reparação civil, em decorrência da execução dos serviços.

Responsabilizar-se perante a Contratante, pelos eventuais danos ou desvios causados
aos bens que lhe forem confiados ou ao seu preposto, devendo efetuar o ressarcimento
correspondente, assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa pela Contratada.

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente
contratado, nos termos do Art. 65, §1° da Lei n° 8.666/1993.

U2lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.

Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.

Não permi2r a u2lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi2r a u2lização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compa2bilidade com as obrigações
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan2ta2vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa2sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do Art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Respeitar os termos es2pulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de janeiro de
2015, que proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Nomear Comissão, Executor ou suplente do Contrato, quando necessário, dos quais
serão incumbidos às atribuições con2das nas normas de execução orçamentária e financeira vigente,
e Lei de Licitações 8.666/1993.

Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar
normalmente os serviços.

Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos
necessários que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços

Solicitar por escrito, durante o período de execução do objeto, a subs2tuição dos
serviços que apresentarem defeito ou não estiverem de acordo com a proposta.

Atestar a execução dos serviços para fins de pagamento das faturas, avaliando os
aspectos técnicos e operacionais, anotando em registro próprio as falhas detectadas, aplicando as
sanções administrativas quando cabíveis, assegurado à Contratada a ampla defesa e o contraditório.

Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada conforme cronograma
de desembolso e de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto.

 

14. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Para fins de comprovação da capacidade técnica, a empresa deverá apresentar
Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
declarando ter a empresa realizado ou estar realizando a execução do serviço, compaavel em
características com objeto da contratação.

Com a finalidade de tornar obje2vo o julgamento da documentação de qualificação
técnica, considera(m)-se compaavel(eis) o(s) atestado(s)que expressamente cer2fique(m) que a
empresa já forneceu no mínimo 30% (trinta por cento) do objeto deste Termo ou similar. Para os itens
nos quais o percentual requerido apresente fração, considerar-se-á o número inteiro imediatamente
superior.

A empresa poderá apresentar tantos atestados de capacidade técnica quantos julgar
necessários para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência,
destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu
anteriormente, pelo menos, o quantitativo solicitado no subitem anterior.

 

15. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

 

O custo es2mado da contratação é de R$ 767.311,66 (setecentos e sessenta e sete mil,
trezentos e onze reais e sessenta e seis centavos).

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
UNIDADE

DE FORNECIMENTO
VALOR

UNITÁRIO ESTIMADO
VALOR

TOTAL ESTIMADO
BRUNCH, Descrição:
serviço de brunch com
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1

duração média de 2
horas, cardápio com no
mínimo 3 tipos de
canapés, 3 tipos de
quiches, 3 tipos de
mousses salgadas
acompanhadas de pães
e torradas, 3 tipos de
folheados, 2 tipos de
carnes, 4 tipos de frios,
4 tipos salgados
quentes, 3 tipos de
torta salgada, 2 tipos
de salada, 2  tipos de
refrigerantes (normal e
diet ou light), 3 tipos
de suco (normal e diet
ou light) e água
mineral sem
gás. Incluso mesa (s)
para a disponibilização
da comida, com toalhas
que cubram todas as
partes vasadas da(s)
mesa (s). Unidade: por
pessoa.

800 Unidade R$ 35,04 R$ 28.032,00

2

KIT LANCHE, Descrição:
fornecimento de kit
lanche, composto por 1
lanche tipo misto (2
fatias de pão de forma,
1 fatia de queijo
muçarela, 1 fatia de
presunto), 1 suco de
frutas de 200ml e 1
fruta (banana ou
maçã).

1500 Unidade R$ 7,96 R$ 11.940,00

3

SERVIÇO DE
SONORIZAÇÃO,
Descrição: locação,
montagem,
manutenção e
desmontagem de
sistema de sonorização
de médio porte, com
mesa de som digital
16/32 canais, 4
microfones e 4
pedestais, para evento
externo com público
de 1.500 pessoas.
Unidade de
fornecimento: diária
de 12h.

32 Diária R$ 1.299,00 R$ 41.568,00

4

SERVIÇO DE
ILUMINAÇÃO,
Descrição: locação,
montagem,
manutenção e
desmontagem de
sistema de iluminação
para evento de médio
porte, com sistema de
iluminação para palco,
incluindo refletores de

32 Diária R$ 2.962,00 R$ 94.790,40
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4
LED PAR 64 LED RGBW,
com 54 LEDS de 3w,
base em alumínio, com
até 4000 watts de
potência com operador
que deve ser
profissional
capacitado, com
experiência na
atividade. Unidade:
diária de 12h.

32 Diária R$ 2.962,00 R$ 94.790,40

5

GRUPO GERADOR,
DESCRIÇÃO: locação de
grupo gerador de
energia elétrica de 260
KVA, com potência
máxima, incluindo
combustível
(reservatório de
combustível com
tamanho mínimo o
suficiente para atender
a demanda), motor à
diesel, alternador,
painel de controle e
carenagem/container
de isolamento
acústico, blindagem de
ruído (até 70 decibéis
na distância de 4
metros), regulador
automático de tensão
e frequência, chave de
distribuição de força
trifásica (fase terra e
neutro), transporte,
mão de obra,
operadores e materiais
e acessórios, no
mínimo 2 (dois) cabos
elétricos no tamanho
suficiente para ligação,
considerando a
distância da fonte até o
local do evento, com
período de
funcionamento de no
mínimo 12h Unidade
de Fornecimento:
diária de no mínimo 12
horas. 

53 Diária R$ 2.220,00 R$ 117.660,00

6

CAMISETA, Descrição:
em malha fria fio 30,
manga curta, gola O,
personalizada,  em
cores monocromáticas,
modelo T-SHIRT, de 1ª
qualidade, tamanhos
P,M,G, GG, EXG, com
impressão na face
frontal, em silkscreen
de até cinco cores e
impressão nas costas
das logomarcas dos
patrocinadores em

30 Unidade R$ 12,50 R$ 375,00
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silkscreen de uma cor.
Deverão ser embaladas
em saquinhos cristal
indicando o tamanho.
A cor de tecido e
layout, assim como os
tamanhos, serão
definidos pelo
contratante –
Impressão em 5 cores
frente e 4 cores costas.

7

SERVIÇO DE LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO,
Descrição: profissional
capacitado para
realização de serviços
de limpeza e
conservação,
devidamente
uniformizado e com
material de limpeza
necessário para a
execução do evento,
Unidade de
Fornecimento: diária
de 8 horas.

70 Diária R$ 93,75 R$ 6.562,50

8

GARÇOM, Descrição:
experiência na área,
uniformizado, Unidade
de Fornecimento:
diária de 8 horas.

10 Diária R$ 114,00 R$ 1.140,00

9

BRIGADISTA, Descrição:
profissional certificado
e capacitado para
desempenhar funções
de
brigadista/socorrista,
com uniforme,
Unidade de
Fornecimento: diária
de 8 horas.

64 Diária R$ 188,00 R$ 12.032,00

10

APOIO DE SERVIÇOS
GERAIS, Descrição:
carregador para
evento, responsável
pelo deslocamento de
materiais diversos, o
profissional deve estar
munido de EPI. Os
serviços serão
executados conforme
orientação dada pelo
coordenador do
evento, servidor da
SEJUS. Unidade de
Fornecimento: diária
de 8 horas.

100 Diária R$ 90,00 R$ 9.000,00

11

MESTRE DE
CERIMÔNIA, Descrição:
serviço de condução
e apresentação de
eventos, elaboração de
roteiro, Fornecimento:
diária de 8 horas. 

10 Diária R$ 350,00 R$ 3.500,00

SEGURANÇA,

Termo de Referência 1 (88897641)         SEI 00400-00025218/2022-13 / pg. 40



12

Descrição: serviço
especializado de
vigilância patrimonial
para evento, serviço de
segurança privada,
devidamente
uniformizado, com
rádio comunicador
para até 10.000 PAX,
Unidade de
Fornecimento: diária
de 8 horas.

30 Diária R$ 125,00 R$ 3.750,00

13

PALCO, Descrição:
locação, montagem,
manutenção e
desmontagem de palco
com cobertura, piso
com carpete, dois
acessos sendo uma
escada com guarda
corpo e corrimão e
uma rampa de acesso
para cadeirante,
medindo 6m x 4m x
0,60m, com corrimão e
proteção nas laterais e
fundo, com grade
metálica medindo
1,10m e espaçamento
entre tubos de 0,11cm,
conforme exigências
técnicas do CBMDF e
Defesa Civil. Unidade
de Fornecimento:
diária de 12 horas. 

45 Diária R$ 870,00 R$ 39.150,00

14

COBERTURA DE TENDA
PIRAMIDAL, Descrição:
fornecimento e
serviços de montagem,
manutenção e
desmontagem de
cobertura de tenda,
com calha medindo
5X5m, 4 águas, com
armação em ferro
quadrado galvanizado,
com calha metálica,
revestida em lona de
PVC branca antichama,
com altura mínima de 2
metros, estaqueada
com cabos de aço e
estacas arredondadas
de no mínimo 40cm de
profundidade, com
adoção das medidas
técnicas de segurança,
bem como outras
normas e legislações
aplicáveis à realização
do
serviço. Observação:
montar a estrutura
coberta na arena de
serviços, conforme

100 Diária R$ 270,00 R$ 27.000,000
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informações da
contratante.  Unidade
diária 12h.

15

COBERTURA DE TENDA
PIRAMIDAL, Descrição:
fornecimento e
serviços de montagem,
manutenção e
desmontagem de
cobertura de tenda,
com calha medindo
10X10m, 4 águas, com
armação em ferro
quadrado galvanizado,
com calha metálica,
revestida em lona de
PVC branca antichama,
com altura mínima de 2
metros, estaqueada
com cabos de aço e
estacas arredondadas
de no mínimo 40cm de
profundidade. Unidade
diária 12h.

100 Diária R$ 645,00 R$ 64.500,00

16

CADEIRA, Descrição:
locação de cadeira em
plástico polipropileno,
com braço, na cor
branca, com
acabamento
semibrilho,
empilhável, com
capacidade para 120Kg.
Unidade diária 12h.

4000 Diária R$ 3,00 R$ 12.000,00

17

PÚLPITO, Descrição:
locação de púlpito em
acrílico, com suporte
para água e microfone,
medindo,
aproximadamente,
1,20x60x10mm -
Unidade diária

10 Diária R$ 65,00 R$ 650,00

18

LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS, Descrição:
veículo tipo ônibus
executivo, com 45
lugares, em perfeito
estado de conservação,
com motorista
habilitado e
uniformizado,
contendo no mínimo
combustível e ar
condicionado, com
quilometragem livre -
Unidade de
fornecimento: diária
8h

10 Diária R$ 2.999,00 R$ 29.990,00

LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS, Descrição:
veículo tipo van, com
15 lugares, em perfeito
estado de conservação,
com motorista
habilitado e
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19 uniformizado,
contendo no mínimo
combustível e ar
condicionado, com
quilometragem livre -
Unidade de
fornecimento: diária
8h.

20 Diária R$ 989,00 R$ 19.780,00

20

LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS, Descrição:
veículo tipo van, com
15 lugares, em perfeito
estado de conservação,
com motorista
habilitado e
uniformizado,
contendo no mínimo
combustível e ar
condicionado,
adaptada com
capacidade para
transportar no
mínimo 2 cadeirantes,
com quilometragem
livre - Unidade de
fornecimento: diária
8h.

8 Diária R$ 1.025,62 R$ 8.204,96

21

LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS, Descrição:
veículo tipo micro-
ônibus, com 22 lugares,
em perfeito estado de
conservação, com
motorista habilitado e
uniformizado,
contendo no mínimo
combustível e ar
condicionado, com
quilometragem livre -
Unidade de
fornecimento: diária
8h.

20 Diária R$ 890,00 R$ 17.800,00

22

LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS, Descrição:
veículo tipo caminhão
baú, com carroceria
fechada, cabine
simples,
com dimensões
mínimas de 430cm x
240cm x 230cm, ano de
fabricação 2010 ou
superior, em perfeito
estado de conservação,
com motorista
habilitado e
uniformizado,
contendo no mínimo
combustível e ar
condicionado, com
quilometragem livre -
Unidade de
fornecimento: diária
8h.

13 Diária R$ 5.000,00 R$ 65.000,00

BANHEIRO QUÍMICO,
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Descrição: locação,
montagem,
manutenção e
desmontagem de
banheiro químico
individual, portátil, em
polietileno ou material
similar, teto
translúcido, medindo
no mínimo
116x122x210cm, com
papel
higiênico. Unidade de
Fornecimento: diária
de 12 horas.

200 Diária R$ 159,50 R$ 31.900,00

24

BANHEIRO QUÍMICO,
Descrição: locação,
montagem,
manutenção e
desmontagem de
banheiro químico
individual para
portadores de
necessidades especiais
- PNE, portátil, em
polietileno ou material
similar, teto
translúcido, medindo
no mínimo
130x150x220cm, com
papel higiênico.
Unidade de
Fornecimento: diária
de 12 horas. 

60 Diária R$ 240,00 R$ 14.400,00

25

FOTÓGRAFO,
Descrição: fotógrafo
para atuar em eventos
esportivos, com
comprovação via
portfólio, entrega do
material fotográfico
em versões de baixa e
alta resolução,
Unidade de
Fornecimento: diária
de 6 horas. 

10 Diária R$ 240,00 R$ 2.400,00

26

DJ, Descrição: operação
do sistema de som com
playlist à ser aprovada
previamente pela
organização do evento,
Unidade de
Fornecimento: diária
de 8 horas,
Fornecimento: diária
de 8 horas. 

32 Diária R$ 198,00 R$ 6.336,00

27

ELETRICISTA, Descrição:
profissional capacitado
com experiência
comprovada, com
equipamentos e
materiais para
instalação e
manutenção elétrica
em eventos, Unidade

80 Diária R$ 279,21 R$ 22.336,80
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de Fornecimento:
diária de 8 horas.

28

ALAMBRADO,
Descrição: locação,
montagem,
manutenção e
desmontagem de
alambrado
disciplinador de
público, estrutura de
grade em módulo
medindo no mínimo
200x100cm. Unidade
de fornecimento:
metro linear.

10.000 Metro linear R$ 4,75 R$ 47.500,00

29

BOX TRUSS, Descrição:
locação de Box Truss
Q30, estrutura de
duralumínio, com
instalação das lonas de
plotagem e/ou telas de
projeção e similares.
As propostas,
apresentadas 48 horas
antes do evento, de
pórtico e backdrop
deverão ser aprovadas
previamente pela
equipe técnica da
SEJUS, com a devida
observância da
quantidade e
metragem solicitada
com instalação em até
12 horas antes do
evento. Unidade de
fornecimento: metro
linear

300 Metro linear R$ 32,48 R$ 9.744,00

30

LIXEIRA, Descrição:
locação, entrega e
recolhimento de
lixeira em PVC, tipo
balde, capacidade
mínima de 100 litros,
sem tampa, com alças
nas duas laterais, com
sacos de lixo inclusos,
Unidade de
fornecimento: diária
de 12 horas.

500 Diária R$ 18,33 R$ 9.165,00

31

ORGANIZADOR DE
FILA, Descrição:
locação, entrega e
recolhimento de
pedestal organizador
de fila, em ferro
cromado, com no
mínimo 90cm de altura
e fita retrátil de no
mínimo 2 metros de
comprimento. Unidade
de fornecimento:
unidade.

100 Unidade R$ 30,00 R$ 3.000,00

RÁDIO TRANSCEPTOR,
Descrição: portátil, VHF
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ou UHF, alcance
máximo de 25km em
campo aberto, mínimo
22 canais de
frequência, no mínimo
38 códigos privativos,
funcionamento com
bateria ou pilha,
carregador duplo de
mesa bivolt, fonte
bivolt, 2 clips de cinto,
manual em
português. Unidade de
fornecimento: Diária
de 12h.

300 Diária R$ 20,35 R$ 6.105,00

VALOR TOTAL ESTIMADO  R$ 767.311,66

16. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini2vo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí2os eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas nos art. 63, §§ 1º e 5º, do Decreto nº 32.598, 15 de dezembro de 
2010.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma2va SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1. não produziu os resultados acordados;

2. deixou de executar as a2vidades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

3. deixou de u2lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

17. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

A fiscalização do contrato será exercida pela Unidade de Inovação e Programas, a qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato.

A comissão de fiscalização do contrato indicado pela Contratante deverá ter a
experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
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implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade
com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

O executor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
pendências observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

 

18. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Quando da assinatura do contrato, a empresa vencedora dos itens deverá apresentar:

Para os itens - Tendas e Palco: Disponibilizar profissionais e responsáveis técnicos com
apresentação de cópia da Carteira de Trabalho (CPTS) ou ficha de registro de empregado, ou de
contrato de prestação de serviço, ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como
sócio.

Para os itens - Som e Serviços de Iluminação: Apresentar a Prova de inscrição ou
registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia – CREA ou CAU competente da região a que es2ver vinculada a licitante, que
comprove atividade relacionada com o objeto, na categoria Engenharia/Arquitetura.

Para o item – Brunch e Kit Lanche: Apresentar o Registro ou Inscrição da pessoa jurídica
junto ao Conselho Regional de Nutricionista – CRN, em plena validade.

 

19. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

Para a prestação dos serviços será formalizado um Contrato Administra2vo
estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, garan2as, obrigações e responsabilidades entre
as partes, em conformidade com este Termo de Referência e a proposta de preços da licitante
vencedora.

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a par2r da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade.

 

20. DA GARANTIA CONTRATUAL

A empresa Contratada, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo
de Contrato, prestará garan2a no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do Contrato,
podendo optar por qualquer das modalidades previstas no Art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993.

 

21. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

A par2cipação de consórcios não será admi2da, uma vez que o objeto a ser adquirido é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar
dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

Pelo mesmo fato não há mo2vos para se admi2r a subcontratação, de forma a gerar
outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública.
Deste modo, é vedada a subcontratação do objeto.

 

22. DA SUSTENTABILIDADE

A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no Art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que
regulamenta o Art. 3º da Lei no 8.666/1993, o qual estabelece a implementação de critérios, prá2cas
e ações de logís2ca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
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23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A Contratada que não cumprir integralmente as obrigações assumidas, garan2da a
prévia defesa e o contraditório, estará sujeita às sanções previstas no Decreto Distrital n°
26.851/2006 e alterações posteriores e, subsidiariamente, aplica-se no que couber a Lei n° 8.666/93.

A disciplina das infrações e sanções administravas aplicáveis no curso da licitação e da
execução é aquela prevista no Instrumento Convocatório.

 

24. DA COTA RESERVADA E/OU LICITAÇÃO EXCLUSIVA

Quanto à previsão do benelcio da Cota Reservada prevista na Lei Distrital n°
4.611/2011, que regulamenta no Distrito Federal o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
para microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, esclarecemos
que tal proveito não se aplica quanto à contratação almejada, tendo em vista que a contratação por
empresas diferentes irá prejudicar a padronização desejada pelo órgão.

Haverá item exclusivo para as en2dades preferenciais, para os itens com
valor inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma do art. 48, I, da Lei Complementar
n° 123/2006; no art. 25 da Lei distrital n° 4.611/2011 e no art. 7º, do Decreto Distrital n° 35.592/2014.

Será inabilitada a empresa que não es2ver na condição de en2dade preferencial e
oferecer proposta para os itens exclusivos em relação a essa condição, conforme § 1º do art. 25 da Lei
distrital n° 4.611/2011. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

De acordo com que dispõe o Parágrafo único do Decreto nº. 34.031 de 12 de dezembro
de 2012, havendo irregularidades neste instrumento, entrar em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

26. DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO

 

SUELI FRANCISCA VIEIRA

Matrícula 245.874-8

 

LUIZ GUSTAVO RIBEIRO DE SOUSA

Matrícula 246.749,6

 

HENRIQUE DO COUTO BRAGA

Matrícula 245.788-1

 

Considerando os termos do Decreto Distrital nº 40.205, de 30 de outubro de 2019, que
recepcionou o Decreto Federal nº 10.024/2019, APROVO o presente Termo de Referência e ra2fico a
veracidade de todas as informações exaradas, assim como afirmo a ausência de direcionamento do
objeto em tela.

 

ALINNE CARVALHO PORTO

Subsecretária de Administração Geral

Matrícula 0217942-3

Documento assinado eletronicamente por HENRIQUE DO COUTO BRAGA - Matr.0245788-1,
Diretor(a) de Atenção e Assistência à Primeira Infância, em 15/06/2022, às 16:14, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por LUIZ GUSTAVO RIBEIRO DE SOUSA - Matr.0246749-6,
Coordenador(a) de Políticas de Proteção e Promoção de Direitos Humanos, em 15/06/2022, às
16:18, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SUELI FRANCISCA VIEIRA - Matr.0245874-8, Chefe da
Assessoria de Gestão do Programa do Voluntariado, em 15/06/2022, às 20:35, conforme art. 6º
do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 88897641 código CRC= 7F64DF7D.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SAIN - Es tação Rodoferroviaria  - Ala  Centra l  - Ba i rro Asa  Norte - CEP 70631-900 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 

 

ANEXO II AO EDITAL

(OBRIGATÓRIA PARA TODOS OS LICITANTES)

 

DECLARAÇÃO – ATENDIMENTO DA LEI DISTRITAL Nº 4.770/2012

(SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL)

 

Ref.: PREGÃO N° XX/2022 - SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL

 

A empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ______________, por intermédio
de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da Carteira de IdenAdade
nº ___________ e do CPF nº ________________, DECLARA QUE ATENDE OS CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL previstos no art. 7º da Lei distrital n° 4.770/2012, em especial que
produz/comercializa bens:

a) consAtuídos por material reciclado, atóxico e biodegradável, na forma das normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

b) que ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) que não contém substâncias perigosas acima dos padrões tecnicamente recomendados por
organismos nacionais ou internacionais;

d) acondicionados em embalagem adequada, feita com a uAlização de material reciclável, com o
menor volume possível;

e) que funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

f) que sejam potencialmente menos agressivos ao meio ambiente ou que, em sua produção,
signifiquem economia no consumo de recursos naturais;

g) que possuam certificado emitido pelos órgãos ambientais;

h) que possuam certificação de procedência de produtos.

 

___________________, _____ de ____________ de _____.
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_____________________________

Representante Legal

 

 

 

 

ANEXO III AO EDITAL

 

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

Processo 00400-00002886/2021-83

Pregão Eletrônico n°

Licitante______________________________________________CNPJ__________________________

Inscrição Estadual/Distrital_____________________________

Representante legal___________________________________CPF__________________________
___

A pessoa Psica ou jurídica acima idenAficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do
Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de __________________ de _______

 

_______________________________________________

 

 

 

 

ANEXO IV AO EDITAL

 

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções
administraAvas previstas nas Leis
Federais nos 8.666, de 21 de junho de
1993 (Lei de Licitações e Contratos
AdministraAvos), e 10.520, de 17 de julho
de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras
providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arAgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arAgos 81, 86, 87 e 88 da Lei
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Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insAtuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriAva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (ArAgo Alterado(a) pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no §
1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garanAda a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (ArAgo Alterado(a) pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de parAcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta comeAda; (Alínea
Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida. (Alínea Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moAvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arAgo poderão ser aplicadas
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juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respecAvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emiAdo quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reArar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusAficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusAficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reArar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples aposAlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administraAvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da noAficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso Alterado(a) pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

Edital de Licitação XX/2022 - ANEXOS II a V (89099168)         SEI 00400-00025218/2022-13 / pg. 53

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53228/exec_dec_26993_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/77861/exec_dec_35831_2014.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/77861/exec_dec_35831_2014.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/77861/exec_dec_35831_2014.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/53359/exec_dec_27069_2006.html#art1


§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanAa prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parAr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaAvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeAda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jusAficado interesse da unidade contratante em admiAr atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste arAgo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (Acrescido(a) pelo(a) Decreto
36974 de 11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de
atraso; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusAficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Acrescido(a) pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Acrescido(a)
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
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Distrito Federal, insAtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (Artigo
Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiAda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenAcada, de
forma definitiva; (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeAvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no arAgo anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea
Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em reArar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo
Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento
da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão parAcipante do Sistema de
Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/enAdades
subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou parAcipante do Sistema de
Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em reArar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na
suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos moAvos informados na instrução processual. (Artigo
Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)
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§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arAgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moAvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo Alterado(a)
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exAnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enAdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuAvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praAcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cerAficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

Parágrafo único. Aplicam-se a este arAgo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste
Decreto. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação definiAva por praAcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecAva
notificação. (Artigo Alterado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praAcou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuAvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síAo
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
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demais sistemas eletrônicos de contratação manAdos por órgãos ou enAdades da Administração
Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de
simples aposAlamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. (ArAgo Alterado(a) pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade. (Acrescido(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (ArAgo Renumerado(a) pelo(a) Decreto
26993 de 12/07/2006) (Artigo Renumerado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (ArAgo Renumerado(a) pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (Artigo Renumerado(a) pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

Este texto não substitui o publicado no DODF nº 103 de 31/05/2006
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL

Coordenação de Aquisições, Contratos e Convênios

Diretoria de Contratações

 

Ata de Registro de Preços n.º (MINUTA)  

 

  

 MINUTA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

O Distrito Federal, por meio do SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL - SEJUS/DF, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ nº 08.685.528/0001-
53, com sede em SAAN, Comércio Local - Quadra 01, Lote C,  – Brasília – DF, CEP 70.632-
100, representado por ________________________, na qualidade de ___________________, inscrito
no CPF nº ________________, Documento de Iden=dade nº _________________, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto Federal nº 10.024/2019, do Decreto distrital nº
40.205/2019, do Decreto distrital nº 39.103/2018, aplicando-se subsidiariamente as normas
constantes da Lei nº 8.666/1993 e suas modificações de acordo com o Pregão Eletrônico nº
____/2022, conforme consta no Processo SEI nº 00400-00025218/2022-13, RESOLVE registrar o(s)
preço(s) oferecido(s) pela(s) empresa(s) _________, CNPJ nº ______________, obje=vando a
prestação de serviços, sob demanda, de organização de eventos e serviços correlatos, com vistas a
atender aos projetos e ações no âmbito das unidades da Secretaria de Estado da Jus=ça e Cidadania
do Distrito Federal compreendendo o planejamento, a organização, a execução, a operacionalização, a
recepção, a produção e assessoria de eventos, mobiliário adequados, equipamentos, acessórios,
insumos e todos os demais materiais e serviços indispensáveis à plena execução, conforme
especificações técnicas, quan=dades es=madas e as condições de fornecimento constantes no Termo
de Referência (88897641), atendidas as cláusulas e condições abaixo:

 

1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviços, sob
demanda, de organização de eventos e serviços correlatos, conforme tópico 18. DAS ESPECIFICAÇÕES
DO SERVIÇO, itens 1 a 32 do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão nº ________/2022
(_________), que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas vencedoras (_____),
independentemente de transcrição.

1.2. A SEJUS/DF não está obrigado a firmar contratações oriundas da presente ARP, nem mesmo nas
quan=dades indicadas no Item 2, podendo a Administração promover a aquisição em quan=dades de
acordo com suas necessidades;

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan=dade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas nas propostas são as que seguem:

ITEM DESCRIÇÃO QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR POR

ITEM
EMPRESA

VENCEDORA

1

BRUNCH, Descrição: serviço de brunch com duração média de 2
horas, cardápio com no mínimo 3 tipos de canapés, 3 tipos de
quiches, 3 tipos de mousses salgadas acompanhadas de pães e
torradas, 3 tipos de folheados, 2 tipos de carnes, 4 tipos de
frios, 4 tipos salgados quentes, 3 tipos de torta salgada, 2 tipos
de salada, 2  tipos de refrigerantes (normal e diet ou light), 3

800    
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tipos de suco (normal e diet ou light) e água mineral sem
gás. Incluso mesa (s) para a disponibilização da comida, com
toalhas que cubram todas as partes vazadas da(s) mesa (s).
Unidade: por pessoa.

2

KIT LANCHE, Descrição: fornecimento de kit lanche, composto
por 1 lanche tipo misto (2 fatias de pão de forma, 1 fatia de
queijo muçarela, 1 fatia de presunto), 1 suco de frutas de 200ml
e 1 fruta (banana ou maçã).

1500    

3

SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO, Descrição: locação, montagem,
manutenção e desmontagem de sistema de sonorização de
médio porte, com mesa de som digital 16/32 canais, 4
microfones e 4 pedestais, para evento externo com público de
1.500 pessoas. Unidade de fornecimento: diária de 12h.

32    

4

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO, Descrição: locação, montagem,
manutenção e desmontagem de sistema de iluminação para
evento de médio porte, com sistema de iluminação para palco,
incluindo refletores de LED PAR 64 LED RGBW, com 54 LEDS de
3w, base em alumínio, com até 4000 watts de potência com
operador que deve ser profissional capacitado, com
experiência na atividade. Unidade: diária de 12h.

32    

5

GRUPO GERADOR, DESCRIÇÃO: locação de grupo gerador de
energia elétrica de 260 KVA, com potência máxima, incluindo
combustível (reservatório de combustível com tamanho
mínimo o suficiente para atender a demanda), motor à diesel,
alternador, painel de controle e carenagem/container de
isolamento acústico, blindagem de ruído (até 70 decibéis na
distância de 4 metros), regulador automático de tensão e
frequência, chave de distribuição de força trifásica (fase terra e
neutro), transporte, mão de obra, operadores e materiais e
acessórios, no mínimo 2 (dois) cabos elétricos no tamanho
suficiente para ligação, considerando a distância da fonte até o
local do evento, com período de funcionamento de no mínimo
12h Unidade de Fornecimento: diária de no mínimo 12 horas. 

53    

6

CAMISETA, Descrição: em malha fria fio 30, manga curta, gola O,
personalizada,  em cores monocromáticas, modelo T-SHIRT, de
1ª qualidade, tamanhos P,M,G, GG, EXG, com impressão na face
frontal, em silkscreen de até cinco cores e impressão nas costas
das logomarcas dos patrocinadores em silkscreen de uma cor.
Deverão ser embaladas em saquinhos cristal indicando o
tamanho. A cor de tecido e layout, assim como os tamanhos,
serão definidos pelo contratante – Impressão em 5 cores frente
e 4 cores costas.

30    

7

SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: profissional
capacitado para realização de serviços de limpeza e
conservação, devidamente uniformizado e com material de
limpeza necessário para a execução do evento, Unidade de
Fornecimento: diária de 8 horas.

70    

8
GARÇOM, Descrição: experiência na área, uniformizado,
Unidade de Fornecimento: diária de 8 horas.

10    

9
BRIGADISTA, Descrição: profissional certificado e capacitado
para desempenhar funções de brigadista/socorrista, com
uniforme, Unidade de Fornecimento: diária de 8 horas.

64    

10

APOIO DE SERVIÇOS GERAIS, Descrição: carregador para evento,
responsável pelo deslocamento de materiais diversos, o
profissional deve estar munido de EPI. Os serviços serão
executados conforme orientação dada pelo coordenador do
evento, servidor da SEJUS. Unidade de Fornecimento: diária de
8 horas.

100    

11
MESTRE DE CERIMÔNIA, Descrição: serviço de condução
e apresentação de eventos, elaboração de roteiro,
Fornecimento: diária de 8 horas. 

10    

12

SEGURANÇA, Descrição: serviço especializado de vigilância
patrimonial para evento, serviço de segurança privada,

30    
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12
devidamente uniformizado, com rádio comunicador para até
10.000 PAX, Unidade de Fornecimento: diária de 8 horas.

30    

13

PALCO, Descrição: locação, montagem, manutenção e
desmontagem de palco com cobertura, piso com carpete, dois
acessos sendo uma escada com guarda corpo e corrimão e uma
rampa de acesso para cadeirante, medindo 6m x 4m x
0,60m, com corrimão e proteção nas laterais e fundo, com
grade metálica medindo 1,10m e espaçamento entre tubos de
0,11cm, conforme exigências técnicas do CBMDF e Defesa Civil.
Unidade de Fornecimento: diária de 12 horas. 

45    

14

COBERTURA DE TENDA PIRAMIDAL, Descrição: fornecimento e
serviços de montagem, manutenção e desmontagem de
cobertura de tenda, com calha medindo 5X5m, 4 águas, com
armação em ferro quadrado galvanizado, com calha metálica,
revestida em lona de PVC branca antichama, com altura mínima
de 2 metros, estaqueada com cabos de aço e estacas
arredondadas de no mínimo 40cm de profundidade, com
adoção das medidas técnicas de segurança, bem como outras
normas e legislações aplicáveis à realização do
serviço. Observação: montar a estrutura coberta na arena de
serviços, conforme informações da contratante.  Unidade diária
12h.

100    

15

COBERTURA DE TENDA PIRAMIDAL, Descrição: fornecimento e
serviços de montagem, manutenção e desmontagem de
cobertura de tenda, com calha medindo 10X10m, 4 águas, com
armação em ferro quadrado galvanizado, com calha metálica,
revestida em lona de PVC branca antichama, com altura mínima
de 2 metros, estaqueada com cabos de aço e estacas
arredondadas de no mínimo 40cm de profundidade. Unidade
diária 12h.

100    

16

CADEIRA, Descrição: locação de cadeira em plástico
polipropileno, com braço, na cor branca, com acabamento
semibrilho, empilhável, com capacidade para 120Kg. Unidade
diária 12h.

4000    

17
PÚLPITO, Descrição: locação de púlpito em acrílico, com suporte
para água e microfone, medindo, aproximadamente,
1,20x60x10mm - Unidade diária

10    

18

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo ônibus
executivo, com 45 lugares, em perfeito estado de conservação,
com motorista habilitado e uniformizado, contendo no mínimo
combustível e ar condicionado, com quilometragem livre -
Unidade de fornecimento: diária 8h

10    

19

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo van, com 15
lugares, em perfeito estado de conservação, com motorista
habilitado e uniformizado, contendo no mínimo combustível e
ar condicionado, com quilometragem livre - Unidade de
fornecimento: diária 8h.

20    

20

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo van, com 15
lugares, em perfeito estado de conservação, com motorista
habilitado e uniformizado, contendo no mínimo combustível e
ar condicionado, adaptada com capacidade para transportar no
mínimo 2 cadeirantes, com quilometragem livre - Unidade de
fornecimento: diária 8h.

8    

21

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo micro-ônibus,
com 22 lugares, em perfeito estado de conservação, com
motorista habilitado e uniformizado, contendo no mínimo
combustível e ar condicionado, com quilometragem livre -
Unidade de fornecimento: diária 8h.

20    

22

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo caminhão baú,
com carroceria fechada, cabine simples, com dimensões
mínimas de 430cm x 240cm x 230cm, ano de fabricação 2010 ou
superior, em perfeito estado de conservação, com motorista
habilitado e uniformizado, contendo no mínimo combustível e
ar condicionado, com quilometragem livre - Unidade de

13    
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fornecimento: diária 8h.

23

BANHEIRO QUÍMICO, Descrição: locação, montagem,
manutenção e desmontagem de banheiro químico individual,
portátil, em polietileno ou material similar, teto translúcido,
medindo no mínimo 116x122x210cm, com papel
higiênico. Unidade de Fornecimento: diária de 12 horas.

200    

24

BANHEIRO QUÍMICO, Descrição: locação, montagem,
manutenção e desmontagem de banheiro químico individual
para portadores de necessidades especiais - PNE, portátil, em
polietileno ou material similar, teto translúcido, medindo no
mínimo 130x150x220cm, com papel higiênico. Unidade de
Fornecimento: diária de 12 horas. 

60    

25

FOTÓGRAFO, Descrição: fotógrafo para atuar em eventos
esportivos, com comprovação via portfólio, entrega do material
fotográfico em versões de baixa e alta resolução, Unidade de
Fornecimento: diária de 6 horas. 

10    

26

DJ, Descrição: operação do sistema de som com playlist à ser
aprovada previamente pela organização do evento, Unidade de
Fornecimento: diária de 8 horas, Fornecimento: diária de 8
horas. 

32    

27

ELETRICISTA, Descrição: profissional capacitado com
experiência comprovada, com equipamentos e materiais para
instalação e manutenção elétrica em eventos, Unidade de
Fornecimento: diária de 8 horas. 

80    

28

ALAMBRADO, Descrição: locação, montagem, manutenção e
desmontagem de alambrado disciplinador de público,
estrutura de grade em módulo medindo no mínimo 200x100cm.
Unidade de fornecimento: metro linear.

10.000    

29

BOX TRUSS, Descrição: locação de Box Truss Q30, estrutura de
duralumínio, com instalação das lonas de plotagem e/ou telas
de projeção e similares. As propostas, apresentadas 48 horas
antes do evento, de pórtico e backdrop deverão ser aprovadas
previamente pela equipe técnica da SEJUS, com a devida
observância da quantidade e metragem solicitada com
instalação em até 12 horas antes do evento. Unidade de
fornecimento: metro linear

300    

30

LIXEIRA, Descrição: locação, entrega e recolhimento de lixeira
em PVC, tipo balde, capacidade mínima de 100 litros, sem
tampa, com alças nas duas laterais, com sacos de lixo inclusos,
Unidade de fornecimento: diária de 12 horas. 

500    

31

ORGANIZADOR DE FILA, Descrição: locação, entrega e
recolhimento de pedestal organizador de fila, em ferro
cromado, com no mínimo 90cm de altura e fita retrátil de no
mínimo 2 metros de comprimento. Unidade de fornecimento:
unidade.

100    

32

RÁDIO TRANSCEPTOR, Descrição: portátil, VHF ou UHF, alcance
máximo de 25km em campo aberto, mínimo 22 canais de
frequência, no mínimo 38 códigos privativos, funcionamento
com bateria ou pilha, carregador duplo de mesa bivolt, fonte
bivolt, 2 clips de cinto, manual em português. Unidade de
fornecimento: Diária de 12h.

300    

 

3. ÓRGÃOS / ENTES PARTICIPANTES:

3.1. Não há órgãos participantes.

 

4. VALIDADE DA ATA:

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a par=r da publicação
em DODF, não podendo ser prorrogada.
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5. REVISÃO E CANCELAMENTO:

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
pra=cados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es), observados os termos do Decreto do Distrito
Federal nº 39.103/2018.

5.2. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de mercado, o
gerenciador solicitará ao(s) fornecedor(es), mediante comunicação formal, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.

5.3. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido e o
gerenciador da Ata convocará os demais fornecedores do cadastro reserva, caso existam, visando
igual oportunidade de negociação.

5.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, a SSREP/DICOA poderá:

5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos mo=vos e comprovantes
apresentados; e

5.4.2. Convocar os demais fornecedores do cadastro reserva, caso existam, visando igual oportunidade
de negociação.

5.5. Não havendo êxito nas negociações a Administração deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.6.2. Não re=rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

5.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

5.6.4. Sofrer sanção administra=va cunho efeito torne-o proibido de celebrar Contrato administra=vo
com o Distrito Federal.

 

6. DA UTILIZAÇÃO POR ÓRGÃOS OU ENTES NÃO PARTICIPANTES:

6.1. Em atenção ao disposto no art. 22 do Decreto Distrital nº 39.103/2018 e no Art. 2º da Portaria nº
265/2018 - Seplag-DF, no mesmo sen=do, fica vedada a adesão de órgãos não par=cipantes (caronas)
à ata de registro de preços (ARP).

 

7. DOS ACRÉSCIMOS QUANTITATIVOS:

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quan=ta=vos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 (art. 12, § 1º, do Decreto distrital nº
39.103/2018).

 

8. DO CONTRATO:

8.1. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços (ARP), a(s) empresa(s) beneficiária(s)
poderá(ão) ser convocada(s) para re=rar a Nota de Empenho equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis contados da data do recebimento do Termo de Convocação.

8.2. O termo de contrato será subs=tuído por nota de empenho, nos termos do ar=go 62, parágrafo 4°,
da lei 8666/93.
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9. DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO:

9.1. O objeto da licitação deverá ser executado, nos prazos e condições previstas no Termo de
Referência (Anexo I ao Edital).

9.2. O objeto desta licitação será recebido, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, na forma do art. 73 da Lei nº
8.666/1993.

 

10. DO PAGAMENTO:

Cláusula Sétima – Do Pagamento

10.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par=r da data de apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de
execução orçamentária e financeira.

10.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes comprovantes:

a) Prova de Regularidade rela=va à Seguridade Social — CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS -
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

b) Prova de regularidade relava ao Fundo de Garan=a por Tempo de Serviço — FGTS - demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de cer=dão
conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Secretaria de Estado de Fazenda local ou Órgão similar —
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

e) Prova de regularidade fiscal perante a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal —
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

f) Prova de regularidade fiscal perante o Superior Tribunal do Trabalho — CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITOS TRABALHISTAS - demonstrando situação regular no cumprimento dos direitos trabalhistas;

g) As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Norma=va RFB nº
1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às
contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada
pagamento, declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II,
III e IV do referido documento normativo.

10.3 O atraso na entrega da Nota Fiscal ou Fatura e dos documentos elencados na Cláusula
7.2, constituirá fato impeditivo do pagamento correspondente. 

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou ocorrência de fato impedi=vo para a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

10.5 Deverá ser observado o Decreto n.º 32.767/2011, o qual exige que pagamentos referentes a
créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) sejam feitos através de conta
corrente em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, exceto:

10.5.1. Os pagamentos à empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

10.5.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins=tuições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

10.5.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. 

 

11. DAS PENALIDADES:

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades
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O atraso injus=ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial da Ata de Registro de
Preços sujeitará a vencedora à multa prevista no Edital.

11.1 - Das Espécies

11.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garan=da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos
nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par=cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo=vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

11.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec=vo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

11.2 - Da Advertência

11.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi=do quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re=rar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

11.3 - Da Multa

11.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus=ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus=ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re=rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e
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V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

11.3.2 - A multa será formalizada por simples apos=lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da
Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra=vo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

11.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan=a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

11.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par=r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

11.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

11.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumula=vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come=da, consoante o previsto do subitem 11.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

11.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 11.3.1.

11.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 11.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

11.4 - Da Suspensão

11.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins=tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi=da pela SUBSECRETARIA DE
LICITAÇÕES E COMPRAS, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje=vando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

11.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório; e
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II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

11.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

11.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

11.5 - Da Declaração de Inidoneidade

11.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

11.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 11.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo=vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

11.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex=nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en=dades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Execu=vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 1993.

11.6 - Das Demais Penalidades

11.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios pra=carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E
COMPRAS, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer=ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 11.5;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 11.4.3 e 11.4.4.

11.6.2 - As sanções previstas nos subitens 11.4 e 11.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002:

I - tenham sofrido condenação defini=va por pra=carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

11.7 - Do Direito de Defesa

11.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec=va
notificação.
11.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra=cou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

11.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu=vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário;

11.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo=vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e
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IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

11.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí=o
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de
acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do
Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man=dos por órgãos
ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

11.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 11.2 e 11.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.8 - Do Assentamento em Registros

11.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

11.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

11.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos

11.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

11.10 - Disposições Complementares

11.10.1 - As sanções previstas nos subitens 11.2, 11.3 e 11.4 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

11.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

 

12. DAS REQUISIÇÕES:

12.1. As contratações do objeto da presente ARP serão solicitadas pelas diversas Unidades da
SEJUS/DF e pelos órgãos/entes par=cipantes e autorizadas, caso a caso, pela (INCLUIR NOME DO
SETOR RESPONSÁVEL)

 

13. DAS ALTERAÇÕES NA ARP:

13.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

14.1. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos Licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do Licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços.

 

Brasília – DF, na data da assinatura eletrônica.

ASSINATURAS

Autoridade competente dos órgãos ou entidade

Representante legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por EDMILSON VELOSO BORGES - Matr.0125285-2,
Diretor(a) de Contratações, em 20/06/2022, às 14:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 88999838 código CRC= C4BE29B6.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SAIN - Es tação Rodoferroviaria  - Ala  Centra l  - Ba i rro Asa  Norte - CEP 70631-900 - DF

 

00400-00025218/2022-13 Doc. SEI/GDF 88999838
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

  

   MINUTA

Contrato de Prestação de Serviços nº
__/202_-SEJUS, nos termos do Padrão nº
04/2002

Processo nº 

SIGGO nº  

 

Cláusula Primeira - Das Partes

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ nº 08.685.528/0001-53, com sede
em SAAN, Comércio Local - Quadra 01, Lote C,  – Brasília – DF, CEP 70.632-100 , representado por
________________________, na qualidade de ___________________, inscrito no CPF nº
________________, Documento de Iden>dade nº _________________, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, e a empresa ____________________, doravante denominada CONTRATADA, inscrita
no CNPJ n° ___________________, com sede em _______________________, CEP ______-___, neste
ato representada por ___________ , inscrito no CPF n° _____________, Documento de Iden>dade nº
______________,  na qualidade de ____________, firmam o que se segue.

 

Cláusula Segunda - Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência (88897641), do Edital de Pregão
Eletrônico nº _______________ (________), da Proposta (_______), da Lei nº 10.520/02 e da Lei
nº28.666/93.

 

Cláusula Terceira - Do Objeto

3.1 O Contrato tem por objeto a prestação de serviços, sob demanda, de organização de eventos e
serviços correlatos, com vistas a atender aos projetos e ações no âmbito das unidades da Secretaria
de Estado da Jus>ça e Cidadania do Distrito Federal compreendendo o planejamento, a organização, a
execução, a operacionalização, a recepção, a produção e assessoria de eventos, mobiliário
adequados, equipamentos, acessórios, insumos e todos os demais materiais e serviços indispensáveis
à plena execução, consoante especifica o Edital de _________ nº __________ (fls. ____) e a Proposta
de fls. ______, que passam a integrar o presente Termo.

3.2 Os serviços serão executados da seguinte forma:

ITEM DESCRIÇÃO QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

POR ITEM

1

BRUNCH, Descrição: serviço de brunch com duração média de 2 horas,
cardápio com no mínimo 3 tipos de canapés, 3 tipos de quiches, 3 tipos de
mousses salgadas acompanhadas de pães e torradas, 3 tipos de folheados, 2
tipos de carnes, 4 tipos de frios, 4 tipos salgados quentes, 3 tipos de torta
salgada, 2 tipos de salada, 2  tipos de refrigerantes (normal e diet ou light), 3
tipos de suco (normal e diet ou light) e água mineral sem gás. Incluso mesa (s)
para a disponibilização da comida, com toalhas que cubram todas as partes

800   
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vazadas da(s) mesa (s). Unidade: por pessoa.

2
KIT LANCHE, Descrição: fornecimento de kit lanche, composto por 1 lanche
tipo misto (2 fatias de pão de forma, 1 fatia de queijo muçarela, 1 fatia de
presunto), 1 suco de frutas de 200ml e 1 fruta (banana ou maçã).

1500   

3

SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO, Descrição: locação, montagem, manutenção e
desmontagem de sistema de sonorização de médio porte, com mesa de som
digital 16/32 canais, 4 microfones e 4 pedestais, para evento externo com
público de 1.500 pessoas. Unidade de fornecimento: diária de 12h.

32   

4

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO, Descrição: locação, montagem, manutenção e
desmontagem de sistema de iluminação para evento de médio porte, com
sistema de iluminação para palco, incluindo refletores de LED PAR 64 LED
RGBW, com 54 LEDS de 3w, base em alumínio, com até 4000 watts de potência
com operador que deve ser profissional capacitado, com experiência na
atividade. Unidade: diária de 12h.

32   

5

GRUPO GERADOR, DESCRIÇÃO: locação de grupo gerador de energia elétrica
de 260 KVA, com potência máxima, incluindo combustível (reservatório de
combustível com tamanho mínimo o suficiente para atender a demanda),
motor à diesel, alternador, painel de controle e carenagem/container de
isolamento acústico, blindagem de ruído (até 70 decibéis na distância de 4
metros), regulador automático de tensão e frequência, chave de distribuição
de força trifásica (fase terra e neutro), transporte, mão de obra, operadores e
materiais e acessórios, no mínimo 2 (dois) cabos elétricos no tamanho
suficiente para ligação, considerando a distância da fonte até o local do
evento, com período de funcionamento de no mínimo 12h Unidade de
Fornecimento: diária de no mínimo 12 horas. 

53   

6

CAMISETA, Descrição: em malha fria fio 30, manga curta, gola O,
personalizada,  em cores monocromáticas, modelo T-SHIRT, de 1ª qualidade,
tamanhos P,M,G, GG, EXG, com impressão na face frontal, em silkscreen de
até cinco cores e impressão nas costas das logomarcas dos patrocinadores em
silkscreen de uma cor. Deverão ser embaladas em saquinhos cristal indicando
o tamanho. A cor de tecido e layout, assim como os tamanhos, serão
definidos pelo contratante – Impressão em 5 cores frente e 4 cores costas.

30   

7

SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, Descrição: profissional capacitado
para realização de serviços de limpeza e conservação, devidamente
uniformizado e com material de limpeza necessário para a execução do
evento, Unidade de Fornecimento: diária de 8 horas.

70   

8
GARÇOM, Descrição: experiência na área, uniformizado, Unidade de
Fornecimento: diária de 8 horas.

10   

9
BRIGADISTA, Descrição: profissional certificado e capacitado para
desempenhar funções de brigadista/socorrista, com uniforme, Unidade de
Fornecimento: diária de 8 horas.

64   

10

APOIO DE SERVIÇOS GERAIS, Descrição: carregador para evento, responsável
pelo deslocamento de materiais diversos, o profissional deve estar munido
de EPI. Os serviços serão executados conforme orientação dada pelo
coordenador do evento, servidor da SEJUS. Unidade de Fornecimento: diária
de 8 horas.

100   

11
MESTRE DE CERIMÔNIA, Descrição: serviço de condução e apresentação de
eventos, elaboração de roteiro, Fornecimento: diária de 8 horas. 

10   

12

SEGURANÇA, Descrição: serviço especializado de vigilância patrimonial para
evento, serviço de segurança privada, devidamente uniformizado, com rádio
comunicador para até 10.000 PAX, Unidade de Fornecimento: diária de 8
horas.

30   

13

PALCO, Descrição: locação, montagem, manutenção e desmontagem de palco
com cobertura, piso com carpete, dois acessos sendo uma escada com guarda
corpo e corrimão e uma rampa de acesso para cadeirante, medindo 6m x 4m x
0,60m, com corrimão e proteção nas laterais e fundo, com grade metálica
medindo 1,10m e espaçamento entre tubos de 0,11cm, conforme exigências
técnicas do CBMDF e Defesa Civil. Unidade de Fornecimento: diária de 12
horas. 

45   

COBERTURA DE TENDA PIRAMIDAL, Descrição: fornecimento e serviços de
montagem, manutenção e desmontagem de cobertura de tenda, com calha
medindo 5X5m, 4 águas, com armação em ferro quadrado galvanizado, com
calha metálica, revestida em lona de PVC branca antichama, com altura
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14 mínima de 2 metros, estaqueada com cabos de aço e estacas arredondadas de
no mínimo 40cm de profundidade, com adoção das medidas técnicas de
segurança, bem como outras normas e legislações aplicáveis à realização do
serviço. Observação: montar a estrutura coberta na arena de serviços,
conforme informações da contratante.  Unidade diária 12h.

100   

15

COBERTURA DE TENDA PIRAMIDAL, Descrição: fornecimento e serviços de
montagem, manutenção e desmontagem de cobertura de tenda, com calha
medindo 10X10m, 4 águas, com armação em ferro quadrado galvanizado, com
calha metálica, revestida em lona de PVC branca antichama, com altura
mínima de 2 metros, estaqueada com cabos de aço e estacas arredondadas de
no mínimo 40cm de profundidade. Unidade diária 12h.

100   

16
CADEIRA, Descrição: locação de cadeira em plástico polipropileno, com braço,
na cor branca, com acabamento semibrilho, empilhável, com capacidade para
120Kg. Unidade diária 12h.

4000   

17
PÚLPITO, Descrição: locação de púlpito em acrílico, com suporte para água e
microfone, medindo, aproximadamente, 1,20x60x10mm - Unidade diária

10   

18

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo ônibus executivo, com 45
lugares, em perfeito estado de conservação, com motorista habilitado e
uniformizado, contendo no mínimo combustível e ar condicionado, com
quilometragem livre - Unidade de fornecimento: diária 8h

10   

19

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo van, com 15 lugares, em
perfeito estado de conservação, com motorista habilitado e uniformizado,
contendo no mínimo combustível e ar condicionado, com quilometragem
livre - Unidade de fornecimento: diária 8h.

20   

20

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo van, com 15 lugares, em
perfeito estado de conservação, com motorista habilitado e uniformizado,
contendo no mínimo combustível e ar condicionado, adaptada com
capacidade para transportar no mínimo 2 cadeirantes, com quilometragem
livre - Unidade de fornecimento: diária 8h.

8   

21

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo micro-ônibus, com 22 lugares,
em perfeito estado de conservação, com motorista habilitado e uniformizado,
contendo no mínimo combustível e ar condicionado, com quilometragem
livre - Unidade de fornecimento: diária 8h.

20   

22

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, Descrição: veículo tipo caminhão baú, com carroceria
fechada, cabine simples, com dimensões mínimas de 430cm x 240cm x 230cm,
ano de fabricação 2010 ou superior, em perfeito estado de conservação, com
motorista habilitado e uniformizado, contendo no mínimo combustível e ar
condicionado, com quilometragem livre - Unidade de fornecimento: diária 8h.

13   

23

BANHEIRO QUÍMICO, Descrição: locação, montagem, manutenção e
desmontagem de banheiro químico individual, portátil, em polietileno ou
material similar, teto translúcido, medindo no mínimo 116x122x210cm, com
papel higiênico. Unidade de Fornecimento: diária de 12 horas.

200   

24

BANHEIRO QUÍMICO, Descrição: locação, montagem, manutenção e
desmontagem de banheiro químico individual para portadores de
necessidades especiais - PNE, portátil, em polietileno ou material similar,
teto translúcido, medindo no mínimo 130x150x220cm, com papel higiênico.
Unidade de Fornecimento: diária de 12 horas. 

60   

25
FOTÓGRAFO, Descrição: fotógrafo para atuar em eventos esportivos, com
comprovação via portfólio, entrega do material fotográfico em versões de
baixa e alta resolução, Unidade de Fornecimento: diária de 6 horas. 

10   

26
DJ, Descrição: operação do sistema de som com playlist à ser aprovada
previamente pela organização do evento, Unidade de Fornecimento: diária
de 8 horas, Fornecimento: diária de 8 horas. 

32   

27
ELETRICISTA, Descrição: profissional capacitado com experiência comprovada,
com equipamentos e materiais para instalação e manutenção elétrica em
eventos, Unidade de Fornecimento: diária de 8 horas. 

80   

28
ALAMBRADO, Descrição: locação, montagem, manutenção e desmontagem de
alambrado disciplinador de público, estrutura de grade em módulo medindo
no mínimo 200x100cm. Unidade de fornecimento: metro linear.

10.000   

29

BOX TRUSS, Descrição: locação de Box Truss Q30, estrutura de duralumínio,
com instalação das lonas de plotagem e/ou telas de projeção e similares. As
propostas, apresentadas 48 horas antes do evento, de pórtico e backdrop
deverão ser aprovadas previamente pela equipe técnica da SEJUS, com a

300   
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devida observância da quantidade e metragem solicitada com instalação em
até 12 horas antes do evento. Unidade de fornecimento: metro linear

30

LIXEIRA, Descrição: locação, entrega e recolhimento de lixeira em PVC, tipo
balde, capacidade mínima de 100 litros, sem tampa, com alças nas duas
laterais, com sacos de lixo inclusos, Unidade de fornecimento: diária de 12
horas. 

500   

31

ORGANIZADOR DE FILA, Descrição: locação, entrega e recolhimento de
pedestal organizador de fila, em ferro cromado, com no mínimo 90cm de
altura e fita retrátil de no mínimo 2 metros de comprimento. Unidade de
fornecimento: unidade.

100   

32

RÁDIO TRANSCEPTOR, Descrição: portátil, VHF ou UHF, alcance máximo de
25km em campo aberto, mínimo 22 canais de frequência, no mínimo 38
códigos privativos, funcionamento com bateria ou pilha, carregador duplo de
mesa bivolt, fonte bivolt, 2 clips de cinto, manual em português. Unidade de
fornecimento: Diária de 12h.

300   

VALOR TOTAL: R$ _____ (______________________)

Cláusula Quarta - Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo
o disposto nos arts. 6° e 10° da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta - Do Valor

5.2 – O valor total do Contrato é de R$ ___________ (__________), devendo a importância ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária
Anual nº 7.061, 07 de janeiro de 2022, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2 – Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus valores,
anualmente, reajustados por índice adotado em lei, ou na falta de previsão específica, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA.

 

Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 

II - Programa de Trabalho: 

III - Natureza da Despesa: 

IV - Fonte de Recursos: 

6.2 O empenho inicial é de ______________ (____________), conforme Nota de Empenho nº _____,
emitida em __________, sob o evento nº _____, na modalidade _______________.

 

Cláusula Sétima – Do Pagamento

7.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par>r da data de apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de
execução orçamentária e financeira.

7.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes comprovantes:

a) Prova de Regularidade rela>va à Seguridade Social — CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS -
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

b) Prova de regularidade relava ao Fundo de Garan>a por Tempo de Serviço — FGTS - demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de cer>dão
conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Secretaria de Estado de Fazenda local ou Órgão similar —
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

e) Prova de regularidade fiscal perante a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal —
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

f) Prova de regularidade fiscal perante o Superior Tribunal do Trabalho — CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITOS TRABALHISTAS - demonstrando situação regular no cumprimento dos direitos trabalhistas;

g) As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Norma>va RFB nº
1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às
contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada
pagamento, declaração em duas vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II,
III e IV do referido documento normativo.

7.3 O atraso na entrega da Nota Fiscal ou Fatura e dos documentos elencados na Cláusula
7.2, constituirá fato impeditivo do pagamento correspondente. 

7.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou ocorrência de fato impedi>vo para a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.5 Deverá ser observado o Decreto n.º 32.767/2011, o qual exige que pagamentos referentes a
créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) sejam feitos através de conta
corrente em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, exceto:

7.5.1. Os pagamentos à empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.5.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins>tuições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

7.5.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. 

7.6 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini>vo do serviço, conforme
Termo de Referência.

7.7 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas nos art. 63, §§ 1º e 5º, do Decreto nº 32.598, 15 de dezembro de  2010.

7.8 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma>va SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.8.1 Não produziu os resultados acordados;

7.8.2 Deixou de executar as a>vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

7.8.3 Deixou de u>lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que
demonstrada a vantajosidade. 

 

Cláusula Nona - Das Garantias

A garan>a para a execução do Contrato será prestada na forma de ________, conforme previsão
constante do Edital.

 

Cláusula Décima - Da Responsabilidade do Distrito Federal
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10.1 O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2 Nomear Comissão, Executor ou suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão
incumbidos às atribuições con>das nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei
de Licitações 8.666/1993.

10.3 Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar
normalmente os serviços.

10.4 Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos necessários que
eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços

10.5 Solicitar por escrito, durante o período de execução do objeto, a subs>tuição dos serviços que
apresentarem defeito ou não estiverem de acordo com a proposta.

10.6 Atestar a execução dos serviços para fins de pagamento das faturas, avaliando os aspectos
técnicos e operacionais, anotando em registro próprio as falhas detectadas, aplicando as sanções
administrativas quando cabíveis, assegurado à Contratada a ampla defesa e o contraditório.

10.7 Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada conforme cronograma de
desembolso e de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto.

 

Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia ú>l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 Cons>tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação do serviço.

11.3 A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa>bilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.5 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e do Instrumento
Convocatório, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

11.6 Arcar com todos os custos necessários para a execução dos serviços, incluindo despesas dos
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamento de pessoal, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir.

11.7 A Contratada fica obrigada a possuir todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários à perfeita execução do objeto deste Termo de Referência.

11.8 A Contratada deverá fornecer todos os insumos e utensílios para o devido serviço de alimentação
(guardanapos, talheres, bandejas, copos descartáveis, réchauds e pratos)

11.9 Apresentar gerador de energia elétrica móvel, conforme especificações e quan>dades constantes
da planilha (item, com capacidade para suprir todas as necessidades técnicas e toda a estrutura de
produção do evento para o público em geral.

11.10 Fornecer repertório musical em conformidade com o >po de evento para tocar durante todo o
evento.

11.11 Montar palco no local do evento, conforme exigências técnicas do CBMDF e Defesa Civil,
devendo ter aterramento e ART

11.12 Prever equipamento ultra silencioso, cabos elétricos suficientes para a distribuição de energia,
além de quadro elétrico, pontos de distribuição proporcionais ao local do evento e as devidas licenças
e alvarás para uso de energia.

11.13 Apresentar os cer>ficados de habilitação de brigadista de cada profissional que atuará no
evento, assim que eles forem encaminhados à Contratante.
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11.14 Subs>tuir todo e qualquer material defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária,
negligência, imprudência, imperícia ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior sem
ônus para a Contratante e sem implicar alterações nos prazos es>pulados no presente Termo de
Referência.

11.15 Manter permanentemente entendimentos com a Contratante, obje>vando evitar interrupções ou
paralisações na entrega dos materiais.

11.16 Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause à Contratante, a
seu preposto ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução dos serviços, objeto
deste termo, não cabendo à Contratante, em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos,
indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

11.17 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, tais como
taxas, impostos, e multas, resultantes da execução dos serviços, bem como assumir todos os ônus
decorrentes do possível chamamento da Contratante em juízo como li>sconsorte em ações
trabalhistas ou de reparação civil, em decorrência da execução dos serviços.

11.18 Responsabilizar-se perante a Contratante, pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens
que lhe forem confiados ou ao seu preposto, devendo efetuar o ressarcimento correspondente,
assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa pela Contratada.

11.19 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos
termos do Art. 65, §1° da Lei n° 8.666/1993.

11.20 U>lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinações em vigor.

11.20 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços.

11.21 Não permi>r a u>lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi>r a u>lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan>ta>vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa>sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do Art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

O atraso injus>ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da Garan>a oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo
caso, a Rescisão unilateral, bem como inves>r-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

13.1 - Das Espécies

13.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garan>da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos
nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par>cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
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fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo>vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec>vo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.2 - Da Advertência

13.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi>do quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re>rar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

13.3 - Da Multa

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus>ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus>ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re>rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.3.2 - A multa será formalizada por simples apos>lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da
Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra>vo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

13.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan>a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par>r do dia
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seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumula>vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come>da, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3.1.

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4 - Da Suspensão

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins>tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi>da pela SUBSECRETARIA DE
LICITAÇÕES E COMPRAS, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje>vando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

13.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

13.5 - Da Declaração de Inidoneidade

13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo>vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

13.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex>nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en>dades subordinadas ou vinculadas ao
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Poder Execu>vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 1993.

13.6 - Das Demais Penalidades

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios pra>carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E
COMPRAS, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer>ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002:

I - tenham sofrido condenação defini>va por pra>carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

13.7 - Do Direito de Defesa

13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec>va
notificação.
13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra>cou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu>vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo>vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí>o
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de
acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do
Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man>dos por órgãos
ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8 - Do Assentamento em Registros

13.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
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aplicou.

13.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

13.10 - Disposições Complementares

13.10.1 - As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

13.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

 

Cláusula Décima Quarta - Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

Cláusula Décima Quinta - Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec>vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Sexta - Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A>va e cobrados mediante execução na forma da legislação per>nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sétima - Do Executor

O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor ou uma Comissão para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

 

Cláusula Décima Oitava – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS Nº 34.031 /2012, Nº
32.751/2011, Nº 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS Nº 5.448/2015, Nº 5.061/2013 E Nº 4.770/2012 E
DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

18.2 É vedada a u>lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do §
2º, do art. 3º, do DECRETO Nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do
nepo>smo no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Poder Execu>vo do Distrito
Federal;

18.3. É vedada a par>cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra
ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de agente público de órgão ou en>dade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu>vo do Distrito Federal CONTRATANTE ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

18.4. Fica proibida a adoção de qualquer prá>ca discriminatória contra a mulher, que incen>ve a
violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente
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qualquer >po de discriminação, podendo sua u>lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de
2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo
discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017;

18.5 Conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão
de obra infan>l cons>tui mo>vo para a rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis;

18.6 Consoante ao previsto no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, conforme
com o Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, a CONTRATADA deve observar os requisitos ambientais com o menor impacto
ambiental em relação aos seus similares para atender à sustentabilidade;

18.7. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, suple>vamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93.

18.8 Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela>vas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

18.8.1 o não atendimento das determinações constantes item 19.4, implica a abertura de processo
administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

 

Cláusula Décima Nona - Da Publicação e do Registro

19.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú>l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

19.2 A súmula deste instrumento deve ser publicada no Portal da Transparência, com informações
referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o
nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço, conforme dispõe a Lei
Distrital nº 5.575/2015. 

 

Cláusula Vigésima – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela>vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

PELO DISTRITO FEDERAL:

 

PELA CONTRATADA:

Documento assinado eletronicamente por EDMILSON VELOSO BORGES - Matr.0125285-2,
Diretor(a) de Contratações, em 20/06/2022, às 14:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-
feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 88997652 código CRC= 8EE81AB9.
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